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RESUMO 

A gestão pública, por si só, é complexa. Do ponto de vista constitucional toda 

administração pública deve respeitar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência. Quando se depara com a gestão do sistema de saúde público a 

complexidade se acentua, pois há outra previsão constitucional de acesso universal para todos. 

Neste mesmo caminho os hospitais públicos enfrentam desafios na gestão de seus orçamentos, 

competindo ao gestor administrar da melhor forma possível e com a eficiência e eficácia 

necessárias. A gestão hospitalar representa uma complexidade de decisões envolvendo muitos 

departamentos e mão de obra qualificada. Este trabalho apresenta um estudo sobre as causas 

judiciais que impactaram os hospitais públicos municipais na cidade de São Paulo. Foi possível 

identificar dezenove hospitais administrados direta e indiretamente pela municipalidade, por 

meio das Organizações Sociais de Saúde, que possuem maior autonomia e controle das suas 

contas pelo município, quando comparados com a gestão  estatal. A pesquisa realizada foi 

quantitativa, exploratória e documental e utilizou-se de todas as informações públicas 

disponibilizadas no site do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, envolvendo todos os 

acórdãos julgados e publicados no período de cinco anos, englobando de 01/01/2012 a 

31/12/2016. O resultado reportou a existência de 499 (quatrocentos e noventa e nove) acórdãos 

que foram classificados por assuntos de acordo com o rol disponibilizado pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo. O estudo revelou a quantidade de acórdãos envolvendo, ano a 

ano, de cada um dos 19 (dezenove) hospitais pesquisados, descrevendo o tipo de assunto levado 

à discussão perante o poder judiciário paulista. A pesquisa identificou 61 (sessenta e um) tipos 

de assuntos catalogados pelo tribunal. Em face da grande quantidade de assuntos e para fins de 

apoio à gestão administrativa dos hospitais, os acórdãos foram categorizados em 3 grupos 

distintos, sendo o primeiro relacionado às questões trabalhistas e reflexos oriundos desta 

relação, que representou 317 acórdãos (63,53%) do total, o segundo inerente aos serviços 



 

 

prestados aos pacientes ou consumidores registrou 122 acórdãos (24,45%) e o terceiro grupo 

condizentes às práticas da administração apurou 60 acórdãos (12,02%) do total. Por fim, esta 

experimentação pretende demonstrar aos gestores de saúde que as informações levantadas do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo podem contribuir para a gestão de riscos dos 

hospitais públicos, que poderão tomar providências com a finalidade de mitigar ou reduzir as 

ações judiciais, possivelmente melhorando a gestão orçamentária da prefeitura do município de 

São Paulo.  

Palavras-chave: poder judiciário; hospitais municipais; saúde. 



 

 

ABSTRACT 

Public management alone is complex. From the constitutional point of view, every 

public administration must respect the principles of legality, impersonality, morality, publicity 

and efficiency. When faced with the management of the public health system complexity 

becomes more pronounced, as there is another constitutional provision of universal access for 

all. In this same way, public hospitals face challenges in the management of their budgets, and 

it is the responsibility of the manager to administer in the best possible way and with the 

necessary efficiency and effectiveness. Hospital management represents a complexity of 

decisions involving many departments and skilled manpower. This paper presents a study on 

the legal cases that affected municipal public hospitals in the city of São Paulo. It was possible 

to identify nineteen hospitals administered directly and indirectly by the municipality, through 

the Social Health Organizations, which have greater autonomy and control of their accounts by 

the municipality, when compared to the state management. The research was quantitative, 

exploratory and documentary and used all the public information available on the website of 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, involving all judgments judged and published in 

the period of five years, covering 01/01 / 2012 to 12/31/2016. The result reported the existence 

of 499 (four hundred and ninety-nine) judgments that were classified by subject according to 

the role made available at the Court. The study revealed the number of judgments involving 

each year of each of the 19 (nineteen) hospitals surveyed, describing the type of matter brought 

before the São Paulo Judiciary. The research identified 61 (sixty-one) types of subjects 

cataloged by Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. In view of the large number of subjects 

and in order to support the administrative management of hospitals, the judgments were 

categorized into three distinct groups, the first one related to labor issues and reflections 

resulting from this relationship, which represented 317 judgments (63.53%), of the total, the 

second in terms of services provided to patients or consumers recorded 122 judgments (24.45%) 

and the third group in accordance with the practices of the administration found 60 judgments 



 

 

(12.02%) of the total. Finally, this experiment intends to demonstrate to health managers that 

the information gathered from Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo can contribute to the 

risk management of public hospitals, which could take steps to mitigate or reduce lawsuits, 

possibly improving the city's budget management of the city of São Paulo. 

Keywords: Judiciary; hospitals, municipal; health. 
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1 INTRODUÇÃO 

Quais os principais problemas judiciais enfrentados pelos hospitais públicos municipais 

localizados na cidade de São Paulo? 

Na década de 1990, no Brasil, deu-se início ao processo de descentralização da política de 

saúde com as publicações das Normas Operacionais Básicas de 1996 (NOB), que objetivaram a 

operacionalização do comando constitucional que exigia a descentralização do sistema de saúde 

(Viana, Heimann, Lima, Oliveira, & Rodrigues, 2002). De acordo com a NOB as ações de saúde 

do município podem ser desenvolvidas pelas unidades estatais municipais, estaduais ou federal e 

pelas entidades privadas, estas contratadas ou conveniadas para dar o atendimento à população.  

No município de São Paulo, a descentralização das ações e serviços de saúde foi prevista 

na Lei 13.271, de 04 de janeiro de 2002, que criou as entidades autárquicas hospitalares. Esta lei 

ainda vigente no ordenamento jurídico sofreu alterações por meio da Lei 14.132, de 24 de janeiro 

de 2006 e Lei 14.669, de 14 de janeiro de 2008. Todo este movimento normativo decorreu da 

promulgação da Lei federal 9.637, de 15 de Maio de 1998 que, entre outras previsões, dispõe sobre 

a qualificação de entidades como Organizações Sociais de Saúde (OSS). As OSS foram criadas 

com o objetivo de flexibilizar a gestão pública que possui a rigidez que lhe é peculiar, tais como: 

licitações, abertura de concurso público para admissão de novos funcionários, etc.  

Esta experimentação evidenciou uma quantidade de processos judiciais movidos em face 

dos hospitais pesquisados o que se alinha com a conclusão da existência de constantes ações 

judiciais, visando o acesso à assistência à saúde. Os jurisdicionados buscam no judiciário a 

legitimação de seus direitos, notadamente, os relacionados à saúde. O Poder Judiciário vem 
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representando fonte de proteção dos direitos das minorias excluídas do processo político, 

culminando no aumento da judicialização (Grinover et al., 2014). Este movimento vem 

proporcionando grande impacto na gestão orçamentária da política de saúde, uma vez que se 

transfere ao judiciário a prerrogativa de determinar ao Estado a fornecer aquilo que é pedido pelos 

autores dos processos (Wang et al., 2014). 

A atuação do Poder Judiciário nas políticas públicas seria democraticamente legítima por 

impedir a inércia dos demais poderes em concretizar as garantias constitucionais, bem como por 

fornecer um canal institucional de vocalização dos interesses das minorias, geralmente excluídas 

do processo político. 

Diante disso, este estudo procurou identificar as principais causas judiciais envolvendo os 

hospitais públicos municipais, todos eles localizados na cidade de São Paulo, de modo a retratar 

quais os assuntos levados à discussão no poder judiciário paulista. 

1.1 PROBLEMA DE PESQUISA  

O Brasil adota o regime tripartite dos poderes sendo eles o Executivo, o Legislativo e o 

Judiciário conforme preceitua o artigo 2ª da Constituição Federal (1988), imperando a 

independência e harmonia entre eles.  

Dentre os direitos sociais previstos na Constituição Federal a saúde é um deles. O seu 

artigo 196 expressamente garante a todos de forma universal e igualitária este direito impondo ao 

Estado o dever de garantir o acesso mediante políticas sociais e econômicas que visem a diminuição 

de riscos de doenças. Desta previsão constitucional foi criada o Sistema Único de Saúde (SUS) 

com a promulgação da Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990. 
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Dos vários tipos de serviços colocados à disposição da população, os hospitais 

representam aqueles de difícil gerenciamento de acordo com Hames (1991), destacando para os 

desafios do desenvolvimento das habilidades, formação de mão de obra qualificadas e gestão da 

estrutura organizacional complexa. Martinelli (1993) enfatizou que os custos hospitalares se 

elevaram de forma insuportável para as fontes pagadoras, inferindo que a melhoria da 

produtividade poderia controlar esta desarranjo. Segundo Bittar (1996) o custo do trabalho 

representa o maior dentre os custos operacionais, que pode ser controlado pelo aumento da 

produtividade dos hospitais.  

Os autores de Azevedo Ramos et al., (2015) avaliaram o desempenho de hospitais que 

prestam atendimento pelo sistema público de saúde. Concluíram pela importância do efeito escala 

com vistas a atingir a eficiência, sendo ela melhor alcançada nos hospitais de maior porte, bem 

como na competição entre eles na busca do melhor desempenho. Por outro lado, inferiram em seus 

estudos que  

o SUS estabelece tetos físicos e financeiros à produção dos hospitais, de acordo com 

tamanho e série histórica de produção. Isso pode impedir que determinado hospital 

aumente o volume de serviços prestados e atinja alto grau de produtividade. Em virtude 

disso, a competição costuma ocorrer apenas pontualmente por determinados serviços mais 

lucrativos. (de Azevedo Ramos et al., 2015) 

Como alternativa, no Brasil, em âmbito federal, as organizações sociais foram criadas por 

meio da Medida Provisória no 1.648-7, de 23 de Abril de 1998 que foi convertida na Lei no 9.637, 

de 15 de Maio de 1998. No Estado de São Paulo, foi a partir da Lei Complementar n° 846, de 04 

de Junho de 1998 que as entidades focadas na área da saúde puderam requerer a qualificação como 

organizações sociais, desde que atendidos os requisitos legais.  
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No município de São Paulo, a descentralização das ações e serviços de saúde foi prevista 

com a (Malik & Vecina, 1992) que criou as entidades autárquicas hospitalares. Esta lei, ainda 

vigente no ordenamento jurídico, sofreu alterações por meio da Lei 14.132, de 24 de janeiro de 

2006 e da Lei 14.669, de 14 de janeiro de 2008.  

Esta experimentação englobou 19 hospitais públicos municipais todos eles localizados na 

cidade de São Paulo. Alguns deles estão revestidos sob o manto dos contratos de gestão, enquanto 

que outros permanecem vinculados diretamente à administração municipal. O fato é que os 

hospitais pesquisados, em sua grande maioria, possuem demandas judiciais, localizadas por meio 

da extração das informações processuais do site do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

(TJSP). 

Pretende-se com a presente pesquisa identificar os assuntos que são levados à discussão 

judicial de modo a servir como ferramenta de gestão dos hospitais, orientando-os a evidenciar quais 

os assuntos que poderiam ser resolvidos de forma administrativa, pretendendo-se, dessa forma, a 

diminuição ou extinção de novas ações judiciais. 

1.1.1 Questão de Pesquisa 

Pelo exposto, a pergunta de pesquisa deste trabalho é: quais as principais causas das ações 

judiciais envolvendo os hospitais públicos municipais na cidade de São Paulo? 
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1.2 OBJETIVOS 

1.2.1 Geral 

Identificar as causas das ações judicias envolvendo os hospitais públicos municipais na 

cidade de São Paulo. 

 

1.2.2 Específicos 

a. Com base nas informações disponibilizadas pelo site do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo, estudar os acórdãos publicados ao longo de 5 anos, de 01/01/2012 a 

31/12/2016, envolvendo os 19 hospitais públicos municipais localizados na cidade de 

São Paulo; 

b. Propor um modelo de classificação dos assuntos discutidos judicialmente. 

1.3 JUSTIFICATIVA PARA ESTUDO DO TEMA 

Diante de todo o exposto, este trabalho propõe de forma explicativa e prática demonstrar 

a possibilidade que os gestores de saúde possuem para levantar dados importantes sobre quais os 

assuntos judiciais que mais impactaram na administração dos hospitais. O uso do site do Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo é gratuito, bastando, apenas, que se tenha mão de obra treinada 

e capacitada para extrair os dados reputados necessários e importantes por cada administração. 

Estas informações, se bem analisadas e estudadas, podem fornecer subsídios para a 

administração hospitalar redefinir os procedimentos burocráticos existentes ou criar novos que 
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possam minimizar ou, até mesmo, extinguir com a entrada de novas ações judiciais versando alguns 

dos assuntos judiciais que atualmente impactam na gestão orçamentária. Segundo Cendón (2001) 

sites do tipo empregado por aquele tribunal são organizados em forma de diretórios que 

administram suas bases de dados em categorias com organização hierárquica de assunto e com 

tópicos de interesse amplo destinado a um público variado. Naves (2002) ressalta a importância do 

uso da tecnologia da informação com a finalidade de acelerar os andamentos processuais, gerar 

economia para o Estado e zelar pelo respeito à população que almeja do judiciário a justiça em suas 

demandas. Em estudo apresentado por Bernardo e Zimbalde (2005) foi possível constatar que o 

uso da tecnologia da informação é precário nos municípios, destacando a importância do uso da 

internet para implantar e manter um modelo de controladoria visando a transparência na gestão 

pública.  

Na linha deste trabalho faz-se referência ao artigo de Petean et al. (2012) que utilizaram o 

site do Tribunal de Justiça de Mato Grosso para compreender as demandas judiciais relacionadas 

ao direito à saúde e contribuir para a sua efetivação através de propostas de mediação naquelas 

demandas. 

Ferraz (2009) extraiu interessante conclusão ao enquadrar o paciente como um 

consumidor e não como um adversário, de modo a deixar de pensar em se proteger dos ataques 

deste e preocupar-se em entender as causas que fizeram o consumidor a buscar a tutela jurisdicional 

de seus direitos. A reflexão sob este prisma possibilita refletir melhor e encontrar subsídios para 

adoção de medidas mais eficazes para a solução de problemas, resultando na eliminação ou 

minimização das causas judiciais. Deixa-se o campo da proteção para focar mais na seara da 

prevenção, que nos Estados Unidos da América é conhecido como risk management, podendo ser 
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traduzido para o vernáculo brasileiro como administração ou gerenciamento de riscos. Para o autor 

(2009)  

importa diferenciar o gerenciamento de riscos estritamente técnicos do gerenciamento de 

riscos de conduta. O primeiro, refere-se exclusivamente à adoção de medidas tendentes a 

eliminar ou diminuir a falta técnica em si mesma, chamada vulgarmente de "erro médico" 

(ex. realização de consulta pré-anestésica para detecção de possíveis problemas do 

paciente); o segundo, relaciona-se com medidas mais amplas que visam eliminar ou 

diminuir outras causas que levam o paciente a questionar os serviços de saúde, 

absolutamente independentes da existência do erro e normalmente ligadas a conflitos de 

relacionamento ou falhas de comunicação. 

1.4 ESTRUTURA DO TRABALHO 

O trabalho foi elaborado em seis seções, sendo a Introdução (Polo Epistemológico); o 

Referencial Teórico (Polo Teórico); os Procedimentos metodológicos (Polo Metodológico); os 

Resultados da Pesquisa; a Discussão dos Resultados e, por fim, as Considerações finais e 

implicações para a prática. 

A Introdução discorre sobre o retrato da descentralização da política de saúde que 

impactou na gestão municipal de hospitais, que por sua vez foram envolvidos em demandas 

judiciais de várias vertentes. 

No Referencial teórico a pesquisa é delineada em nível teórico acerca de dois assuntos 

centrais: 1) Sistema de saúde municipal e 2) Causas judiciais na prestação dos serviços hospitalares.  
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A seção dos Procedimentos metodológicos detalha a forma como as informações da 

pesquisa foram coletadas por meio do site do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, com a 

consequente análise dos acórdãos envolvendo os hospitais pesquisados.  

Já na seção de Resultados são apresentadas as informações extraídas daquele site com o 

quantitativo de acórdãos e os assuntos tratados nos processos judiciais.  

Na seção de Discussão busca-se o debate dos resultados colhidos.  

E por fim, na seção de Considerações finais e implicações para a prática, apresenta-se as 

limitações identificadas na pesquisa e sugestões para os futuros estudos relacionados ao tema. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 SISTEMA DE SAÚDE MUNICIPAL 

Segundo Viana, Heimann, Lima, Oliveira, & Rodrigues (2002), na década de 1990, no 

Brasil, deu-se início ao processo de descentralização da política de saúde com as publicações das 

Normas Operacionais Básicas de 1996 (NOB), que objetivaram a operacionalização do commando 

constitucional que exigia a descentralização do sistema de saúde. Resultaram daí uma nova 

organização no sistema de saúde abrangendo a definição das formas de transferência de recursos 

inter instâncias de governo; definição das modalidades de pagamento dos serviços de saúde; 

instrução do processo de descentralização e de construção de uma rede de serviços capaz de operar 

com racionalidade sistêmica; definição dos tipos de assistência (básica, média e alta complexidade) 

na oferta e definição do modelo de atenção que articula ações de promoção, prevenção, cura e 

recuperação (Levcovitz et al., 2001). (Viana et al., 2002, pp. 140-141) 

De acordo com a NOB do Sistema Único de Saúde os estabelecimentos municipais não 

precisam pertencer à prefeitura. Isto quer dizer que as ações de saúde do município podem ser 

desenvolvidas pelas unidades estatais municipais, estaduais ou federal e pelas entidades privadas, 

estas contratadas ou conveniadas para dar o atendimento à população. É desse modo que o gestor 

municipal garante acesso aos serviços de saúde, devendo cada prestador público ou privado prestar 

contas de suas responsabilidades. São considerados gestores dos SUS os secretários municipais e 

estaduais de saúde e o ministro da saúde, todos com a incumbência de coordenar, planejar, 

acompanhar e corrigir a prestação dos serviços de saúde. O sistema de saúde municipal deve 

funcionar de forma harmônica e integrativa com os sistemas estaduais e federal, estes últimos 

devem prestar cooperação técnica e financeira aos municípios. O poder público estadual tem como 
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missão mediar a relação entre os sistemas municipais, ao passo que o federal de transigir entre os 

sistemas estaduais. A realidade de cada município brasileiro é diferenciada, o que possibilita, na 

prática, a existência de diferentes modelos de organização e funcionamento dos serviços de saúde. 

Enquanto um determinado município não assumir a gestão do seu sistema de saúde, será a esfera 

estadual quem responderá, provisoriamente, por aquela gestão. De acordo com as exigências 

previstas na NOB os municípios podem enquadrar-se em duas condições: gestão plena da atenção 

básica e gestão plena do sistema municipal. O que possibilitar esta habilitado para uma ou outra 

gestão, ou ambas, depende dos compromissos assumidos pelo gestor perante os outros gestores e 

perante a população sob sua responsabilidade. As funções de harmonizar, integrar e modernizar os 

sistemas de saúde municipais competem ao poder público estadual. As propostas trazidas pela NOB 

objetivam a gestão plena de saúde nas três esferas de governo, viabilizando a consolidação de uma 

direção única do SUS. (Conselho Nacional de Saúde, 1996) 

Ainda de acordo Viana et al., (2002) esta descentralização proporcionou a adesão dos 

municípios à gestão plena do sistema municipal possibilitando-os a uma autonomia no 

gerenciamento dos serviços de saúde sem modificar os padrões de acesso igualitário da população. 

Paim, Travassos, Almeida, Bahia, & Macinko (2013) reforçaram a autonomia dos municípios em 

decorrência da descentralização. Afirmaram que o setor de saúde foi o único a descentralizar-se 

radicalmente decorrente da edição daquelas normas operacionais básicas, que em 2006, algumas 

delas foram substituídas pelo Pacto pela Saúde, no qual os gestores das três esferas da federação 

assumiram compromissos de atingir as metas dentro das responsabilidades atribuidas (Paim et al., 

2013). 

Uma análise dos sistemas municipais de saúde brasileiros feita por Pires e Oliveira Neto 

(2006) proporcionou a construção de indicadores sintéticos de desenvolvimento em saúde. Diante 
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das diferentes peculiaridades dos municípios os autores criaram quatro grupos de municípios. No 

Grupo 1 foram reunidos os municípios em que havia a combinação entre uma estrutura de saúde 

razoável com bons indicadores de políticas. O Grupo 2 demonstrou boas estruturas de saúde, 

entretanto com pouca adesão às novas políticas. O Grupo 3 apurou uma estrutura de saúde 

relativamente pouco eficaz, sendo assim considerado de nível intermediário. E por fim, o Grupo 4 

apresentou uma estrutura de saúde relativamente ineficazes, não demonstrando preocupação em 

melhorar o atendimento prestado à população. Conforme inferiu o trabalho dos autores (2006) 

pertenceram ao Grupo 1: 1.167 municípios (21,19 %) do total de municípios no país; Grupo 2: 

1.587 municípios (28,82%); Grupo 3: 1.485 municípios (26,97%) e o Grupo 4: 1.268 municípios 

(23,03%) do total de municípios no país. O município de São Paulo foi incluído no Grupo 2 

apresentando, segundo os autores, boas estruturas de saúde, porém, pouco aderentes às novas 

políticas. 

No município de São Paulo foi por meio do Decreto 45.037, de 20 de julho de 2004, que 

ocorreu a organização do Sistema Único de Saúde. Esta norma previu que o Secretário Municipal 

da Saúde ocupasse o cargo de gestor do SUS, permitindo-lhe indicar e exonerar os ocupantes dos 

cargos nas coordenadorias regionais de saúde, assim como gerir os recursos financeiros para a 

execução de ações e serviços de saúde. 

Nos dias de hoje, o Brasil dividido em cinco regiões geográficas Norte, Nordeste, Centro-

Oeste, Sudeste e Sul possui 308.239 serviços de saúde públicos e privados cadastrados no CNES, 

administrado pelo Ministério da Saúde (MS), segundo informações extraídas em Outubro de 2017 

e descritos na Tabela 1.  
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Tabela 1 

Serviços de Saúde no Brasil 
MUNICIPAIS  

ESTADUAIS  

FEDERAIS  

PRIVADOS  

TOTAL GERAL: 308.239 

Elaborada pelo autor 

Fonte: CNES  

 

Dentre estes estabelecimentos, a Tabela 2 demonstra que os hospitais representam o 

montante de 6.768, sendo 21% municipais, 8% estaduais, 1% federais e 70% pertencentes ao setor 

privado. Ainda, segundo informações divulgadas pelo CNES, todos estes hospitais oferecem 

492.915 leitos, pertencendo 333.332 ao SUS e o restante (159.583) ao setor privado. 

 

Tabela 2 

Hospitais do Brasil  
MUNICIPAIS  21% 

ESTADUAIS  8% 

FEDERAIS 1% 

PRIVADOS  70% 

TOTAL: 6.787 

Elaborada pelo autor 

Fonte: CNES 

 

A quantidade total dos leitos hospitalares destina-se à cirurgia, clínica geral, psiquiatria, 

pediatria, obstetrícia e outros, de acordo com a Tabela 3, demonstrando-se maior concentração de 

leitos no setor público. 
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Tabela 3 

Leitos hospitalares no Brasil 

  SUS 
NÃO 
SUS  

TOTAL 

CIRURGIA  74.535 41.736 116.271 

CLÍNICA GERAL  84.164 32.322 116.486 

PSIQUIATRIA 23.325 11.764 35.089 

PEDIATRIA 40.506 11.119 51.625 

OBSTETRÍCIA 40.165 13.554 53.719 

OUTROS 70.637 49.088 119.725 

TOTAL  333.332 159.583 492.915 

Elaborada pelo autor 

Fonte: CNES 

 

A questão se a gestão dos hospitais públicos deve ser estatal ou privada é tema que gera 

discussões entre aqueles que o estudam. Vieira (2015) inferiu-se a inexistência de um país que 

tivesse a prestação de serviços de saúde apenas gerida ou pelo setor público ou setor privado, o que 

o autor chamou de “quimicamente puros”. Prosseguiu concluindo que a combinação da atuação 

público-privada ocorre em todos os países, seja do ponto de vista do financiamento, seja sob a ótica 

da prestação dos serviços de saúde. 

Mendes (2011) concluiu que o Brasil está aquém de dar a atenção à saúde quando 

comparado aos demais países que também prestam serviços de saúde de forma mista, ou seja, 

pública e privada, fazendo alusão ao Reino Unido, Alemanha, Espanha, França, Canadá, etc. Para 

tanto, o autor colacionou estudos que comprovaram que, em 2009, o Brasil, por meio do SUS, 

dedicou 4% do seu Produto Interno Bruto (PIB) para os gastos com a saúde, enquanto que naqueles 

países a média foi de 7%. Apontamentos feitos pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 

concluíram, segundo o autor (2011), que no Brasil a participação do gasto público sobre o total da 

despesa com saúde era de 44,1%, ao passo que nos países retro mencionados a média foi de 80%. 

Apontou também que  
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A rigor, para dobrar o gasto público em saúde, de modo a atingir nível condizente com a 

média dos demais países que têm sistema similar, seria preciso mais do que simplesmente 

obter aumento de recursos mediante barganha; seria necessário elevar o SUS à condição 

de prioridade entre as políticas de governo e aprofundar uma análise mais ampla do 

sistema de saúde brasileiro, enfatizando a discussão da relação entre o SUS e o sistema 

privado de planos e seguros de saúde. (Mendes, 2011) 

Diante da crise no setor hospitalar público Malik & Vecina (1992) depreenderam uma 

análise sob três dimensões. A primeira, de nível estrutural, referiu-se à baixa prioridade política 

destinada à saúde pelos governantes, resultando na limitação de recursos, salários baixos, afetação 

na qualidade dos serviços prestados, forma de escolha dos ocupantes dos cargos de direção, entre 

outros. A segunda, denominada de nível organizacional, decorre da primeira, e reflete-se na 

inexistência de objetivos claramente definidos, funcionários sem compromisso com a 

profissionalização, limitação de recursos financeiros e de ferramentas de gestão. Relataram, ainda, 

na ausência de padrões de trabalho afetando sobremaneira a eficiência e eficácia. E por fim, sob a 

terceira ótima dimensional, os autores identificaram as causas de caráter individual, como a 

limitação profissional dos funcionários, desmotivação, descompromisso e falta de clareza das 

atividades a serem desempenhadas. 

Barbosa (2015) destacou a improvisação como sendo uma presença marcante na gestão 

do setor público de saúde, apontando a grande centralização, baixa autonomia dos gestores para 

controlar as emergências, desprendimento com os resultados esperados pelos atendimentos 

prestados e grande desperdício de recursos. 

Ainda embasado em Malik & Vecina (1992), o autor (2015) inferiu que a injeção de 

recursos nos serviços públicos resultará em maiores desperdícios, caso não haja o emprego de uma 
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gestão racional pautada na responsabilidade e profissionalismo, objetivando a satisfação dos 

clientes e na otimização do emprego dos recursos financeiros. Dussault (1992) já havia afirmado 

que "o aumento de recursos não vai, de per si, elevar a eficácia e eficiência dos serviços. Maior 

volume de recursos administrados de uma maneira ineficiente resultará no aumento dos custos sem 

melhoria significativa do impacto dos serviços". Por outro lado, a sensação de frustração aparece 

nos profissionais envolvidos que em sua maioria se entregam às causas na busca de solucionar e 

melhorar os serviços de saúde nos hospitais, contudo, se sentem limitados nas funções diárias 

repetitivas.  

No Brasil, em âmbito federal, as organizações sociais foram criadas pela Medida 

Provisória 1.591/97, que foi convertida na Lei 9.637/98. No Estado de São Paulo, foi a partir da 

Lei Complementar 846/98 que as entidades focadas na área da saúde puderam requerer a 

qualificação como organizações sociais, desde que atendidos os requisitos legais. No caminho desta 

descentralização, no município de São Paulo, foi promulgada a Lei 14.132, de 24 de janeiro de 

2006, que dispôs sobre a qualificação necessária das entidades sem fins lucrativos que desejassem 

atuar como organizações sociais. Para a referida lei tais entidades, uma vez qualificadas, passam a 

sujeitar-se ao controle externo da Câmara Municipal.  

As organizações sociais foram criadas com o objetivo de flexibilizar a gestão pública que 

possui a rigidez que lhe é comum, tais como licitações, abertura de concurso público para admissão 

de novos funcionários, etc. Por outro viés as organizações sociais permitiram a ampliação da 

prestação de contas governamental por intermédio de repasse de serviços não exclusivos ao Estado. 

A relação entre as organizações sociais com o poder estatal dá-se por meio do contrato de gestão, 

no qual aquelas se revestem de maior autonomia e flexibilidade para a prestação dos serviços 
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repassados, além de ficarem sujeitas ao controle da participação da sociedade em relação ao 

desempenho. 

Sano & Abrucio (2008) denominaram este contrato de gestão como o modelo da nova 

Gestão Pública (nGP), ressaltando que ela foi oriunda do Plano Diretor da Reforma do Aparelho 

do Estado, iniciado em 1995, por meio de iniciativa do Ministério da Administração Federal e 

Reforma do Estado (Mare), comandado, à época pelo ministro Luiz Carlos Bresser-Pereira. O 

Plano Diretor proporcionou a flexibilização da gestão pública e o aumento do controle da 

participação da sociedade.  

Bresser-Pereira (1995) ao detalhar o plano diretor de reforma do Estado propôs uma 

autonomia de gestão administrativa e financeira dos hospitais, universidades, os centros de 

pesquisa entre outros, assim considerados como atividades não-exclusivas do Estado. Esta 

autonomia seria viável através de contratos de gestão firmados com organizações sociais. 

O município de São Paulo possui a chamada Rede Hospitalar Municipal (RHM), contendo 

16 prontos-socorros e 18 hospitais municipais de modo a prestar atendimento nas áreas de 

urgências e emergências, segundo políticas e diretrizes do SUS, servindo, ainda, de retaguarda para 

as Unidades Básicas de Saúde (UBS), as Assistências Médicas Ambulatoriais (AMA) e 

Ambulatórios Médicos de Especialidades (AME), todos distribuídos pelo município 

(http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/rede_hospitalar/index.php?p=5429, 

recuperado em 16, dezembro, 2017). A RHM é dividida em 3 áreas, a saber: o Departamento de 

Gestão da Assistência da Autarquia Hospitalar Municipal, responsável em assessorar o 

planejamento da rede hospitalar do município de São Paulo; a Autarquia Hospitalar Municipal 

(AHM), pessoa jurídica de direito público, criada por lei, com o objetivo de descentralizar os 

serviços de saúde do poder estatal e, por fim, a Autarquia do Hospital do Servidor Público 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/rede_hospitalar/index.php?p=5429
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Municipal (HSPM). A municipalidade de São Paulo conta, portanto, com 16 prontos-socorros e 19 

hospitais. 

No município de São Paulo, a descentralização das ações e serviços de saúde foi prevista 

com a Lei 13.271, de 04 de janeiro de 2002 que criou as entidades autárquicas hospitalares. Esta 

lei, ainda vigente, sofreu alterações por meio da Lei 14.132, de 24 de janeiro de 2006 e Lei 14.669, 

de 14 de janeiro de 2008.  

O Decreto Municipal 50.478 (2009) regulamentou o §11, do artigo 1º da Lei 14.669 (2008) 

discriminando as seguintes unidades pertencentes a AHM, classificando-as em hospitais, prontos-

socorros e prontos atendimentos de acordo com as Tabelas 4, 5 e 6. 

 

Tabela 4 

Relação de hospitais pertencentes a AHM 

Hospital Municipal Dr. Alexandre Zaio 

Hospital Municipal Dr. Arthur Ribeiro de Saboya 

Hospital Municipal Dr. Benedito Montenegro 

Hospital Municipal Dr. Cármino Caricchio 

Hospital Municipal Dr. Fernando Mauro Pires Rocha 

Hospital Municipal Dr. Ignácio Proença de Gouvêa 

Hospital Municipal Dr. José Soares Hungria 

Hospital Municipal e Maternidade Prof. Mário Degni 

Hospital Municipal Infantil Menino Jesus 

Hospital Municipal Prof. Dr. Alípio Corrêa Netto 

Hospital Municipal Prof. Waldomiro de Paula 

Hospital Municipal Tide Setúbal 

Nota. Relação de hospitais pertencentes a AHM, inseridos no artigo 11, do 
Decreto Municipal 50.478/2009.  
Fonte: elaborado pelo autor  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



35 

 

Tabela 5 

Relação de prontos-socorros da AHM 

Pronto-Socorro Dr. Augusto Gomes de Mattos 

Pronto-Socorro Municipal 21 de junho 

Pronto-Socorro Municipal Álvaro Dino de Almeida 

Pronto-Socorro Municipal Balneário São José 

Pronto-Socorro Municipal de Perus 

Pronto-Socorro Municipal Dona Maria Antonieta F. Barros 

Pronto-Socorro Municipal Dr. Caetano Virgílio Netto 

Pronto-Socorro Municipal Dr. José Sylvio de Camargo 

Pronto-Socorro Municipal Dr. Lauro Ribas Braga 

Pronto-Socorro Municipal Júlio Tupy 

Pronto-Socorro Municipal Prof. João Catarin Mezomo 

Pronto-Socorro Municipal Vila Maria Baixa 

Nota. Fonte: elaborado pelo autor 

 

Tabela 6 

Relação de prontos atendimentos da AHM 

Pronto Atendimento Atualpa Girão Rabelo 

Pronto Atendimento Dra. Glória Rodrigues Santos Bonfim 

Pronto Atendimento Jardim Macedônia 

Pronto Atendimento São Mateus 

Nota. Fonte: elaborado pelo autor 

 

Os hospitais municipais listados na Tabela 7 não foram inseridos no artigo 11 do Decreto 

Municipal 50.478 (2009). 

 

Tabela 7 

Relação de hospitais pertencentes a AHM 
Hospital Municipal Cidade Tiradentes - Carmen Prudente 

Hospital Municipal Dr Gilson de Cássia Marques de Carvalho 

Hospital Municipal M Boi Mirim (Dr Moyses Deutsch) 

Hospital Municipal Maternidade Dr Mário de Moraes Altenfelder Silva 

Hospital Municipal Vereador José Storopolli 

Hospital São Luiz Gonzaga 

Nota. Relação de hospitais pertencentes a AHM, porém não inseridos no artigo 11, 
do Decreto Municipal 50.478/2009.  
Fonte: elaborado pelo autor 
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Por meio da Lei Municipal 7.736, de 26 de maio de 1972, o HSPM tornou-se uma entidade 

autárquica vinculada diretamente à Secretaria Municipal de Saúde. O último levantamento da 

produção realizada pelo HSPM, referente a agosto de 2016, registrou a existência de 262 leitos, 

tendo realizado 760 cirurgias, 79 partos, 10.934 atendimentos no pronto-socorro e 177.432 serviços 

de apoio diagnóstico. Daquele mês em diante o referido hospital não teve mais sua produção 

atualizada para acesso público.  

O Portal da Transparência da PMSP possui em seus registros divulgados no link 

http://transparencia.prefeitura.sp.gov.br/administracao/Paginas/OrganizacoesSociaisdaSaude.aspx 

o montante de R$ 928.909.554,24 destinado, até setembro de 2014, para os seguintes hospitais: 

Hospital Municipal Cidade Tiradentes (R$ 205.985.836,74); Hospital Municipal M´Boi Mirim (R$ 

153.170.851,09); Hospital Municipal Infantil Menino Jesus (R$ 14.810.000,00); Hospital 

Municipal Vereador Jose Storopolli e Hospital Municipal Dr. Benedicto Montenegro (R$ 

294.836.841,47) e Hospital Municipal São Luiz Gonzaga (R$ 31.349.691,00). 

Dentre as unidades de saúde identificadas na pesquisa, todas pertencentes ao município 

de São Paulo, os hospitais foram os escolhidos para a exploração deste trabalho, especificamente 

aqueles indicados na Tabela 8. Levantamentos feitos no site da Prefeitura do Município de São 

Paulo (PMSP) pelo link 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/autarquia_hospitalar_municipal/unidade

s_da_ahm/index.php?p=189616, recuperado em 16, dezembro, 2017, e no CNES apontaram a 

existência de 19 hospitais elencados na Tabela 8, que por sua vez disponibilizam para o público 

3.595 leitos. 

 

http://transparencia.prefeitura.sp.gov.br/administracao/Paginas/OrganizacoesSociaisdaSaude.aspx
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Tabela 8  
Relação de hospitais municipais  

Nome do hospital Qtde. Leitos 

Hospital Municipal Dr. Cármino Caricchio 395 

Hospital Municipal Prof. Dr. Alípio Corrêa Netto 304 

Hospital do Servidor Público Municipal 298 

Hospital Municipal Dr. Fernando Mauro Pires Rocha 279 

Hospital Municipal Dr Gilson de Cássia Marques de 

Carvalho 
271 

Hospital Municipal M Boi Mirim (Dr Moyses Deutsch) 245 

Hospital Municipal Cidade Tiradentes - Carmen Prudente 228 

Hospital Municipal Vereador José Storopolli 205 

Hospital Municipal Dr. Arthur Ribeiro de Saboya 202 

Hospital Municipal Maternidade Dr Mário de Moraes 

Altenfelder Silva 
186 

Hospital Municipal Prof. Waldomiro de Paula 179 

Hospital Municipal Tide Setúbal 172 

Hospital São Luiz Gonzaga 171 

Hospital Municipal Dr. Ignácio Proença de Gouvêa 105 

Hospital Municipal Dr. José Soares Hungria 103 

Hospital Municipal e Maternidade Prof. Mário Degni 89 

Hospital Municipal Infantil Menino Jesus 75 

Hospital Municipal Dr. Benedito Montenegro 50 

Hospital Municipal Dr. Alexandre Zaio 38 

Total 3595 

Nota. Fonte: elaborado pelo autor   

 

As informações relativas à quantidade de leitos dos estabelecimentos hospitalares listados 

na Tabela 8 foram extraídas do site do CNES (CNES, 2017) inserindo no campo “Consulta 

Estabelecimento” o nome de cada um dos hospitais pesquisados. 

A Coordenação de Epidemiologia e Informação (CEInfo) da Secretaria Municipal da 

Saúde de São Paulo (SMS-SP) por meio do Boletim CEInfo “Saúde em Dados”, vem divulgando, 

anualmente, o comportamento anual da saúde na cidade de São Paulo, disseminando os dados e 
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indicadores demográficos, de produção assistencial, de estrutura de serviços e de estabelecimentos 

da rede SUS, bem como doenças e agravos de notificação compulsória, mortalidade e nascidos 

vivos. As informações contidas no referido boletim apresentam as questões de saúde de grande 

relevância e são demonstradas por Prefeitura Regional e por Coordenadoria Regional Saúde. O 

estudo ainda revela números dos atendimentos prestados pela Secretaria Estadual de Saúde de São 

Paulo. 

De acordo com a 16ª edição do Boletim CEInfo, de julho de 2017, a última divulgada no 

momento desta pesquisa, o município de São Paulo contabiliza 11.696.088 de habitantes, 

distribuídos em 6 coordenadorias regionais de saúde, cujos números estão dispostos na Tabela 9, 

sendo a quantidade de homens superior ao do sexo feminino (Tabela 10). Verifica-se uma 

predominância da população nas coordenadorias sul e sudeste, acompanhadas na sequência pela 

região leste. A coordenadoria regional da zona central é a que menor quantidade de habitantes 

possui. 

As coordenadorias regionais de saúde são divididas em 6 regiões: Centro (Sé); Leste 

(Cidade Tiradentes, Ermelino Matarazzo, Guaianases, Itaim Paulista, Itaquera, São Mateus e São 

Miguel); Norte (Casa Verde/Cachoeirinha, Freguesia/Brasilândia, Jaçanã/Tremenbé, Perus, 

Pirituba/Tucuruvi e Vila Maria/Vila Guilherme); Oeste (Butantã, Lapa e Pinheiros); Sudeste 

(Aricanduva/Formosa/Carrão, Ipiranga, Jabaquara, Mooca, Penha, Sapopemba, Vila Mariana e 

Vila Prudente) e Sul (Campo Limpo, Capela do Socorro, Cidade Ademar, M´Boi Mirim, 

Parelheiros e Santo Amaro). 
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Tabela 9   

População   

Coordenadoria 

Regional de Saúde Qtde 

Centro  453.135 

Leste  2.467.749 

Norte  2.283.752 

Oeste  1.063.709 

Sudeste  2.695.921 

Sul  2.731.822 

Total   11.696.088 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Tabela 10   

Distribuição por sexo 

Sexo Qtde 

Feminino  5.560.118 

Masculino  6.135.970 

Total   11.696.088 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A coordenadoria regional de saúde da região sul é a que mais nascidos vivos registrou no 

ano de 2016 com 42.659, acompanhada da região leste (38.883), sudeste (33.916), norte (33.352), 

oeste (13.343), centro (4.839) e, por fim, a 298 nascidos vivos tinham endereço ignorado no 

momento do cadastro (Tabela 11). 

Tabela 11   

Nascidos vivos   

Coordenadoria Regional 

de Saúde Qtde 

Centro  4.839 

Leste  38.883 

Norte  33.352 

Oeste  13.343 

Sudeste  33.916 

Sul  42.659 

Endereço ignorado 298 

Total   167.290 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Em contrapartida a coordenadoria regional de saúde da região sudeste foi a que mais 

mortes registrou com 20.385, no ano de 2016. As demais coordenadorias apresentaram os seguintes 

números indicados na Tabela 12. 

 

Tabela 12   

Mortalidade   

Coordenadoria Regional 

de Saúde Qtde 

Centro  3.341 

Leste  14.297 

Norte  16.150 

Oeste  7.157 

Sudeste  20.385 

Sul  13.853 

Total   75.183 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Na 14ª edição do Boletim CEInfo “Saúde em Dados”, de junho de 2015, disponibilizada 

no link 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/arquivos/publicacoes/Boletim_C

EInfo_Dados_2015.pdf, o município de São Paulo foi agrupado em territórios de acordo com as 

características socioambientais entre as Unidades Básicas de Saúde (UBS). Foi possível identificar 

a escolaridade, meio ambiente, renda, organização social e acesso aos recursos, proporcionando 

aos gestores de saúde atender melhor as necessidades da população, além de monitorar o 

desempenho do sistema de saúde. Foram 7 os agrupamentos socioambientais dos territórios de 

saúde (ASaTS), de acordo com a Figura 1, onde cada grupo apresentou as características detalhadas 

na Figura 2. 
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Figura 1. Agrupamentos socioambientais dos territórios de saúde (ASaTS) 

Fonte: Boletim CEInfo “Saúde em Dados”, junho/2015 

 

 

Figura 2. Características socioambientais 

Fonte: Boletim CEInfo “Saúde em Dados”, junho/2015 
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Em julho de 2017, a 16ª edição do boletim que foi colocada à disposição no link 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/saude/arquivos/publicacoes/Boletim_C

EInfo_Dados_2017.pdf. Nos termos desta publicação, durante o ano de 2016, na cidade de São 

Paulo ocorreram 273.589 internações hospitalares, dentre várias especialidades descritas na Figura 

3 liderando aquelas decorrentes de gravidez com 61.868 internações e findando com 309 

internações derivadas de doenças do ouvido. No tocante à média de permanência nas internações, 

as doenças infecciosas e parasitárias ficaram a frente com 11,9 dias, ao passo que as doenças do 

olho impactaram com a menor média com 0,5 dia de internação. 

 

 

Figura 3. Internações hospitalares e média de permanência em 2016 

Fonte: Boletim CEInfo “Saúde em Dados”, julho/2017 
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Também foi possível identificar a quantidade de procedimentos de diagnóstico realizados 

pela Secretaria Municipal de Saúde que em 2016 produziu 51.882.746, com maior incidência em 

exames laboratoriais simples (Figura 4). 

 

 

Figura 4. Procedimentos de diagnóstico em 2016 

Fonte: Boletim CEInfo “Saúde em Dados”, julho/2017 

 

No ano de 2016, foram realizadas 4.440.910 consultas médicas por especialidades, além 

de 33.536.159 consultas médicas por todo o município de São Paulo, dividido nas seguintes 

coordenadorias regionais de saúde (Tabela 13):  
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Tabela 13   
Consultas Médicas por região 

Coordenadoria Regional 

de Saúde Qtde 

Centro  1.972.936 

Leste  6.472.062 

Norte  5.911.722 

Oeste  3.596.324 

Sudeste  8.088.124 

Sul  7.494.991 

Total   33.536.159 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

2.2 CAUSAS JUDICIAIS NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS HOSPITALARES 

O sistema judiciário brasileiro está disciplinado entre os artigos 92 a 126 da Constituição 

Federal (1988) sendo constituído pelos seguintes órgãos: Supremo Tribunal Federal (STF); 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ); Superior Tribunal de Justiça (STJ); Tribunal Superior do 

Trabalho (TST); Tribunais Regionais Federais (TRF) e seus juízes federais; Tribunais Regionais 

do Trabalho (TRT) e seus juízes; Tribunal Superior Eleitoral (TSE), Tribunais Regionais Eleitorais 

(TRE) e seus juízes, Superior Tribunal Militar (STM), Tribunais de Justiça Militar (TJM) e seus 

juízes e os Tribunais de Justiça (TJ) e seus juízes dos Estados e do Distrito Federal e Territórios. 

O STF é o órgão máximo do Poder Judiciário brasileiro e é o guardião da Constituição 

Federal (1988), zelando pelo seu fiel cumprimento. Ao CNJ tem o papel de colaborar no 

aperfeiçoamento do trabalho do judiciário, prestigiando a transparência administrativa e 

processual. Ao STJ cumpre a missão de dar interpretação uniforme à legislação federal. No Brasil 

o judiciário funciona com órgãos com atuação na União e nos Estados, Distrito Federal e 

Territórios. Na União existem as unidades da Justiça Federal e a Justiça Especializada, que envolve 

a Justiça do Trabalho, a Justiça Eleitoral e a Justiça Militar. Na esfera estadual, a organização 
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judiciária é de competência dos 26 estados e do Distrito Federal. São ao todo, portanto, 27 Tribunais 

de Justiça. Dentro da justiça estadual existem os juízes de Direito, que atuam na primeira instância 

de jurisdição, e os desembargadores que atuam perante os tribunais de justiça, responsáveis em 

julgar os processos em segunda instância.  

Dentre os tribunais pátrios a pesquisa foi delineada no Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, fundado em 3 de fevereiro de 1874, o maior tribunal do mundo em volume de processos, 

distribuídos em 319 comarcas, e responsável por um quarto do total de processos em andamento 

no Brasil, segundo o site do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Em seus quadros 

funcionais conta com 2.600 magistrados e 43.000 servidores (Tribunal de Justiça de São Paulo, 

2017).  

Lippel (2004) concluiu que foi a partir do século XX que os denominados direitos 

fundamentais começaram a tutelar os direitos sociais, determinando ao Estado garantir condições 

de acesso àqueles direitos.  

E a partir da Constituição Federal de 1988 o direito à saúde tornou-se um direito público 

subjetivo, prevendo em seus artigos 6º e 196, respectivamente, que “São direitos sociais a 

educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, 

a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição” 

e que “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. Trata-se, portanto, de 

um dever, de uma obrigação do poder público de proporcionar a todos que se utilizam dos serviços 

públicos de saúde a garantia de atendimento visando a redução do risco de doenças e outras 

agravantes. A Constituição da República Federativa do Brasil (1988) determina à administração 
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pública direta ou indireta o cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, segundo preceitua o seu artigo 37. Neste ponto, merece destaque o 

princípio da eficiência determinando ao Estado o dever de realizar suas atribuições conferidas pela 

Constituição Federal e pelas leis vigentes no ordenamento jurídico brasileiro da melhor maneira 

possível e com o menor custo e tempo. Ocorre que quando os cidadãos se deparam com as 

dificuldades encontradas na administração pública decidem submeter judicialmente suas 

demandas, transferindo para o Poder Judiciário o dever de se manifestar acerca de matéria que 

deveria ser resolvida pelos demais poderes da República. 

Para discutir as causas judiciais na prestação dos serviços de saúde, e em especial as que 

tocam os hospitais públicos, importante tecer algumas linhas para o fenômeno conhecido como 

judicialização da saúde.  

A provocação do Poder Judiciário é muito comum para a obtenção de medicamentos, 

liberação de atendimento médico e internações, pois em razão da deficiência da máquina estatal,  

os pacientes encontram no judiciário o seu conforto de ver a sua situação resolvida de forma mais 

eficiente, eficaz e efetiva, porque não raras vezes as decisões de cunho coercitivo emanadas de um 

juiz de direito impõe multa em caso de descumprimento de sua ordem, podendo, inclusive, os 

representantes dos serviços de saúde ser responsabilizados pelo crime de desobediência. Todavia, 

esta provocação e atuação do judiciário devem ser observadas com muita cautela para não ofender 

a Constituição Federal e nem inviabilizar o funcionamento da máquina estatal (Gandini, Barione, 

& Souza, 2007). Os autores (2007) enfatizam o uso das ações como meio de coagir a Administração 

a dar cumprimento ao dever constitucional de acesso à saúde, que, no entanto, causa grande 

prejuízo para os cofres públicos comprometendo o funcionamento do Estado em sentido amplo, ou 

seja, em todas as áreas e não apenas na gestão dos recursos destinados ao SUS. 
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Em matéria veiculada na internet o Secretário de Saúde do Estado de São Paulo afirmou 

que a judicialização da saúde no Estado chegaria a cifra de R$ 1,2 bilhões em 2016 

(http://www1.folha.uol.com.br/seminariosfolha/2016/06/1781875-judicializacao-da-saude-em-sp-

chegara-a-r-12-bi-em-2016-diz-secretario.shtml). Esta informação foi dada durante o 3º Fórum A 

Saúde do Brasil, organizado pelo jornal Folha de S. Paulo. Ele afirmou que as pessoas forjam a 

criação de uma residência em São Paulo com o objetivo de obterem da justiça local o acesso a 

medicamento, internações e até transplantes, onerando o orçamento do Estado. 

O município de São Paulo mereceu um estudo realizado por Wang, Pires de Vasconcelos, 

Elias de Oliveira, & Vargas Terrazas (2014) ao relatarem o impacto da judicialização da saúde, 

assunto cada vez mais recorrente e de preocupação para a gestão municipal de políticas públicas, 

ocasionando aos gestores uma habilidade para lidar com contratempos oriundos de decisões 

judiciais, determinando o cumprimento de atendimento de saúde aos jurisdicionados. Para os 

autores (2014) esta situação gera para a municipalidade estudada alterações na forma de como gerir 

o orçamento para a saúde. De acordo com os resultados colhidos em sua pesquisa estimou-se que 

o gasto total da judicialização em 2011 representaria 6% do que o município gastou nesse ano com 

sua política farmacêutica e 10% do orçamento para fornecimento de medicamentos e material 

hospitalar, ambulatorial e odontológico. Além do mais, cerca de 55% do gasto com judicialização 

da saúde seriam destinados ao fornecimento de medicamentos de responsabilidade de estados ou 

União, distorcendo a organização federativa do sistema, e 45% para tratamentos não contemplados 

pelo SUS.  

De acordo com a Figura 5, os autores concluíram que no ano de 2011 a Secretaria 

Municipal de Saúde dispendeu em judicialização o valor próximo a R$ 8,8 milhões entre 

medicamentos e insumos comprados com licitação mediante atas judiciais e outras atas e 

http://www1.folha.uol.com.br/seminariosfolha/2016/06/1781875-judicializacao-da-saude-em-sp-chegara-a-r-12-bi-em-2016-diz-secretario.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/seminariosfolha/2016/06/1781875-judicializacao-da-saude-em-sp-chegara-a-r-12-bi-em-2016-diz-secretario.shtml
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medicamente e insumos comprados por dispensa ou inexigibilidade de licitação. (Wang et al., 

2014, pp. 1197-1198) 

 

 

Figura 5. Gasto com a “judicialização da saúde” em 2011. 

Fonte: Wang et al., 2014, p. 1198 

 

Dessa maneira, os dados apontam para os seguintes impactos da judicialização: a criação 

de um acesso desigual ao SUS, favorecendo sobremaneira aqueles que acionam o Judiciário; um 

desequilíbrio na distribuição de competências dentro do sistema, que potencialmente sobrecarrega 

o município; e a dificuldade para o planejamento e a gestão do orçamento público dada a 

imprevisibilidade do gasto imposto pelas ações judiciais. (Wang et al., 2014, pp. 1203-1204) 

Perlingeiro (2014) inferiu que  

A falta de orçamento público não é óbice ao reconhecimento judicial de direitos públicos 

em matéria de saúde, apesar de a impossibilidade material no cumprimento dessa decisão 

ser considerada uma escusa legítima por parte da Administração Pública. Diante da falta 
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de recursos públicos, especialmente de recursos materiais e humanos, os tribunais devem 

ponderar entre o interesse privado e o interesse público previamente ao deferimento das 

medidas de urgência sobre direito a saúde. 

Gonçalves (2017) ensina em sua obra que a ação judicial pode ser definida quando há a 

necessidade de uma resposta de mérito, ou seja, quando se faz presente a atuação do Poder 

Judiciário representado na pessoa de um juiz de direito. Esta ação depende do preenchimento de 

algumas condições para a sua existência, quais sejam, o interesse de agir, assim entendido quando 

o interessado tem a necessidade de uma manifestação jurisdicional para tutelar os seus interesses, 

e a legitimidade ad causam, representada pelo liame entre a causa discutida no processo e a 

qualidade para estar em juízo. Leciona ainda o autor (2017) que o processo é uma sequência de 

atos praticados pelas partes e pelo juiz que culmina, na primeira fase, conhecida como primeira 

instância, com a prolação de uma sentença. Encerra-se, neste momento, a competência 

jurisdictional do magistrado de primeiro grau. A partir daí, a parte que se sentir lesado pode dar 

início ao segundo grau de jurisdição mediante a interposição de um recurso adequado e dentro do 

prazo estipulado em lei. 

A Lei 13.105, de 16 de março de 2015 instituiu o novo Código de Processo Civil, cuja 

vigência em todo o território brasileiro iniciou-se em 18 de março de 2016, substituindo o antigo 

código de 1.973. Ainda sobre o regramento da legislação anterior existiam três tipos de processos 

conhecidos como: conhecimento, execução e cautelar. Com o advento do diploma processual em 

2015 os processos de conhecimento e execução foram mantidos. O processo cautelar que 

objetivava prevenir ou conservar um direito deu lugar às tutelas provisórias, que, resumidamente, 

se convertem nas liminares. 
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O Conselho Nacional de Justiça esclareceu, de forma didática, em seu sítio eletrônico que 

os processos de  

Conhecimento e execução são duas fases essenciais para o andamento do processo 

judicial. Na fase de conhecimento, o juiz recebe os fatos e os fundamentos jurídicos dos 

envolvidos na causa para reunir as informações necessárias para análise. Nessa fase, as 

provas de ambos os lados são apresentadas e, se houver necessidade, há audiências para 

ouvir as partes e as testemunhas. O objetivo é que, de posse de todos os elementos 

disponíveis, o magistrado possa proferir a sentença e decidir sobre o conflito. 

A fase de execução é o passo seguinte, que se caracteriza pelo cumprimento da decisão 

judicial, em que o juiz determina a uma das partes – pessoas, empresas ou instituições – a reparação 

de prejuízos. Nessa etapa, é concretizado o direito reconhecido na sentença ou no título 

extrajudicial (Conselho Nacional de Justiça, 2017a). 

Ainda de acordo com o Conselho Nacional de Justiça, em relatório que demonstra os 

números da justiça no ano de 2017,  

Em geral, o tempo médio do acervo (processos não baixados) é maior que o tempo da 

baixa, com poucos casos de inversão desse resultado. As maiores faixas de tempo estão 

concentradas no tempo do processo pendente, em específico na fase de execução da Justiça Federal 

(7 anos e 6 meses) e da Justiça Estadual (7 anos e 5 meses) (Conselho Nacional de Justiça, 2017b).  

Grinover et al., (2014) avaliaram o comportamento das ações judiciais perante o Tribunal 

de Justiça de São Paulo, por intermédio da análise dos acórdãos, e concluíram que a maior parte se 

refere a ações ordinárias e mandado de segurança individuais. A mesma conclusão foi reportada 

em estudo comparando três tribunais de justiça do Brasil – Rio Grande do Sul, Minas Gerais e 
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Pernambuco – que identificou maior frequência de ações ordinárias, seguidas dos mandados de 

segurança (Travassos et al., 2013). 

2.2.1 Ações Ordinárias 

As ações ordinárias estão inseridas no processo de conhecimento que tem a finalidade de 

obter um provimento jurisdicional de mérito, que permitirá iniciar o processo de execução. No 

processo de conhecimento, faz-se uma confusão de nomes para as ações ordinárias que 

frequentemente se apresentam, exemplificando, com as seguintes nomenclaturas: ação de 

obrigação de fazer, ação de indenização, ação de reparação de dano moral, ação de reparação de 

dano material, ação de cobrança, etc. Nas ações ordinárias o juiz determinará a citação dos réus 

para apresentarem suas razões e, havendo possibilidade, marcará uma audiência de tentativa de 

conciliação, que se for exitosa findará com um acordo homologado judicialmente, impondo direitos 

e obrigações às partes litigantes. Por outro lado, não havendo acordo, o processo seguirá para 

julgamento – sentença – cabendo a parte que não se sentir satisfeita recorrer para a segunda 

instância e, se possível, submeter ao julgamento dos tribunais superiores. 

2.2.2 Mandado de Segurança 

Mandado de segurança é remédio constitucional usado para proteger direito líquido e 

certo, assim entendido quando os fatos narrados na ação forem incontroversos. Sendo controversos 

os fatos este remédio não poderá ser usado por quem se sinta lesado. Quando uma autoridade 

coatora praticar um ato ou fato constritivo de direito caberá ao ofendido ingressar com o mandado 

de segurança. Este instrumento pode ser usado de forma individual ou coletiva, sendo aquela para 

tutelar o interesse de determinada pessoa privada de um direito líquido e certo, enquanto que esta 
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protege os interesses de determinada categoria de classe social. Entende-se por autoridade coatora 

a pessoa do agente administrativo que pratica um ato de constrição. São conhecidos como 

autoridades coatoras os delegados de serviços públicos, os prestadores de serviço público, os 

concessionários ou permissionários (Figueiredo, 2002). As partes necessárias no mandado de 

segurança são o impetrante, o impetrado e o Ministério Público. O impetrante é o autor da ação, é 

aquele que tem o direito líquido e certo violado por um ato ou omissão ilegais praticado pela 

autoridade coatora. (Remédio, 2002). O impetrado segundo Cretella Júnior (1984) é “todo agente 

direto ou indireto do Estado, responsável pela edição de ato que lese ou ameace lesar, por ação ou 

omissão, direito líquido e certo do indivíduo”. Para Buzaid (1989) o papel do Ministério Público, 

no mandado de segurança, é de intervir como fiscal da lei, zelando pelo seu cumprimento, não 

defendendo nenhuma das partes. Ao ingressar com o mandado de segurança e estando presente a 

violação ao direito líquido e certo, o juiz concederá liminar determinando a suspensão do ato, 

restaurando o direito lesado. Não se identificando a infração daquele direito, o juiz não concederá 

a liminar. Com o transcurso do mandado de segurança será dada uma sentença, na qual o juiz 

analisará o mérito da ação. Desta decisão caberá recurso para a parte que não se sentir satisfeita, 

podendo o mandado de segurança chegar até ao Supremo Tribunal Federal, em caso de infração a 

alguma disposição constitucional. 

2.2.3 Segunda instância do Poder Judiciário brasileiro 

A atuação da segunda instância ou segundo grau de jurisdição inicia-se a partir da sentença 

ou da decisão interlocutória – no curso do processo e antes da sentença – ambas proferidas um juiz 

de direito.  
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A sentença consiste no pronunciamento judicial que no seu conteúdo decida nas hipóteses 

previstas em lei e que tenha o objetivo de terminar um processo com ou sem o julgamento de seu 

mérito (Gonçalves, 2017). Retirando as hipóteses previstas pelo Código de Processo Civil para o 

cabimento do recurso de agravo de instrumento, a apelação será cabível para a sentença 

(Scarpinella Bueno, 2018). 

Barbosa Moreira (2009) define o recurso como sendo “o remédio voluntário idôneo a 

ensejar, dentro do mesmo processo, a reforma, a invalidação, o esclarecimento ou a integração de 

decisão judicial que se impugna”. Ainda segundo explica o autor a voluntariedade depende de 

manifestação de vontade da parte em recorrer objetivando, ao final, a modificação da decisão 

anteriormente dada. De acordo com a legislação atual representada pelo Código de Processo Civil, 

os recursos cabíveis são: I - apelação; II - agravo de instrumento; III - agravo interno; IV - embargos 

de declaração; V - recurso ordinário; VI - recurso especial; VII - recurso extraordinário; VIII - 

agravo em recurso especial ou extraordinário e IX - embargos de divergência. 

O agravo de instrumento se presta a questionar as decisões interlocutórias que versarem 

sobre tutelas provisórias; mérito do processo; rejeição da alegação de convenção de arbitragem; 

incidente de desconsideração da personalidade jurídica; rejeição do pedido de gratuidade da justiça 

ou acolhimento do pedido de sua revogação; exibição ou posse de documento ou coisa; exclusão 

de litisconsorte; rejeição do pedido de limitação do litisconsórcio; admissão ou inadmissão de 

intervenção de terceiros; concessão, modificação ou revogação do efeito suspensivo aos embargos 

à execução; redistribuição do ônus da prova; na fase de liquidação de sentença ou de cumprimento 

de sentença, no processo de execução e no processo de inventário e, por fim, outros casos 

expressamente referidos em lei. 
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O agravo interno é usado para atacar as decisões monocráticas proferidas no tribunal, 

cabendo ao órgão colegiado o seu julgamento, dai porque reconhecê-lo, também, pelo nome de 

agravo de colegiamento (Scarpinella Bueno, 2018). 

Os embargos de declaração se prestam a esclarecer as decisões que, porventura, 

contenham obscuridade, contradição ou omissão. 

O recurso ordnário é utilizado no Supremo Tribunal Federal, nos termos do artigo 102, 

inciso II, da Constituição Federal, para julgar questões discutidas em habeas corpus, o mandado 

de segurança, o habeas data e o mandado de injunção decididos em única instância pelos Tribunais 

Superiores, se denegatória a decisão, e, o crime político. Este mesmo recurso, de acordo com o 

artigo 105, incido II, da Constituição Federal, no Superior Tribunal de Justiça, tem por objetivo 

julgar os habeas corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais 

ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão for denegatória; 

os mandados de segurança decididos em única instância pelos Tribunais Regionais Federais ou 

pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando denegatória a decisão; as 

causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo internacional, de um lado, e, do outro, 

município ou pessoa residente ou domiciliada no País. 

Os recursos especial e extraordinário, aquele julgado perante o Superior Tribunal de 

Justiça e este pelo Supremo Tribunal Federal, devem versar sobre as matérias previstas nos artigos 

102 e 105 da Constituição Federal, a exceção daquelas destinadas ao recurso ordinário já visto. 

O agravo em recurso especial ou extraornário viabiliza que os recursos especial e 

extraordinário, quando não permitida pelos tribunais inferiores a subida para o Superior Tribunal 

de Justiça e Supremo Tribunal Federal, respectivamente, possa ser levado a julgamento por estes 

últimos. 
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E, por fim, os embargos de divergência servem para uniformizar a jurisprudência acerca 

de determinada matéria. 



56 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Nesta seção apresenta-se a classificação da pesquisa e a forma como ela foi realizada. A 

experimentação objetiva identificar as principais causas judiciais que afetam os hospitais públicos 

municipais localizados na cidade de São Paulo. 

3.1 DELINEAMENTO DA PESQUISA 

A amplitude do segmento da saúde no Brasil é conhecida, sendo a sua prestação dividida 

pela rede públia e privada, portando, coexistindo ora de forma independente, ora de forma 

dependente, a exemplo do uso pelo SUS de instalações de instituições privadas. Dentro do cenário 

público a pesquisa focou os hospitais municipais localizados na cidade de São Paulo, que segundo 

informações obtidas no sítio eletrônico da prefeitura resultou na identifcação de 19 hospitais. 

A partir desta definicão utilizou-se os dados de processos judiciais extraídos do Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo que concentra o acervo eletrônico de todas as movimentações 

processuais. A experimentação, que delimitou o período de 5 anos – de 01/01/2012 a 31/12/2016 

– restringiu-se às decisões proferidas pela segunda instância, os chamados acórdãos relatados e 

julgados pelos desembargadores. A atuação da segunda instância ou segundo grau de jurisdição 

inicia-se a partir da sentença ou da decisão interlocutória – no curso do processo e antes da sentença 

– ambas proferidas um juiz de direito. 

O resultado implicou no reconhecimento de 61 assuntos cadastrados pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, ao longo do perído pesquisado. Daqui foi possível criar um nova 

nova classificação agrupando-se os assuntos, segundo critério de pesquisa explicado neste trabalho, 

em 3 categorias: o primeiro relacionado às questões trabalhistas, o segundo inerente aos serviços 
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prestados aos pacientes ou consumidores e o terceiro grupo condizentes às práticas da 

administração. 

Ato contínuo partiu-se para a discussão dos dados segundo a nova classificação, tecendo, 

ao final considerações. 
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3.2 PROCEDIMENTOS DE COLETA DOS DADOS 

A pesquisa é quantitativa, exploratória e documental e foi feita no site do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, especificamente no link 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/consultaCompleta.do?f=1, onde nele foram examinados, em relação aos 

hospitais listados na Tabela 8, os acórdãos julgados e publicados entre 01/01/2012 a 31/12/2016, 

assim entendidos como as decisões colegiadas proferidas pelos desembargadores em segundo grau 

de jurisdição. Tratando-se de uma pesquisa documental extraída daquele sítio eletrônico, o grau é 

confiável sobre a veracidade das informações e documentos juntados em cada processo, 

dispensando-se dessa forma da utilização de análises cruzadas e triangulações (Martins & 

Theóphilo, 2009). A Figura 6 demonstra a página da web disponibilizada pelo Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo com os campos para pesquisa das jurisprudências, divididos em “pesquisa 

livre”, “ementa”, “número do recurso”, “número do registro”, “relator(a)”, “magistrado prolator”, 

“classe”, “assunto”, “comarca”, “órgão julgador”, “data de julgamento”, “data de publicação”, 

“data de registro”, “origem”, “tipo de publicação” e “ordenar por”. 

 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/consultaCompleta.do?f=1
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Figura 6. Consultas de Jurisprudência 

Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

 

Foram utilizados os seguintes parâmetros de pesquisa. No item “Consulta Completa”, 

subitem “Pesquisa livre” foi colocado o nome dos hospitais elencados na Tabela 8, um de cada vez. 

Em seguida no item “Pesquisa por campos específicos”, subitem “Órgão julgador” foi selecionada 

apenas a aba “Direito Público”, nos moldes da Figuras 7 e 8, uma vez que sendo os hospitais 

pessoas jurídicas de direito público pertencentes à administração pública, competem aos 

desembargadores integrantes das Câmaras e Grupos de Direito Público do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo a competência para julgarem as ações, em grau recursal. A seleção do item 

“Direito Público” resultou em 147 registros.  
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Figura 7. Consultas de Jurisprudência 

Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
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Figura 8. Seleção de todas as Câmaras e Grupos de Direito Público 

Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

 

O site do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo possui uma limitação em não permitir 

a pesquisa em intervalo superior a 12 meses no campo “Data de publicação” de modo que para 

cada um dos hospitais estudado foi necessário restringir a experimentação entre o primeiro e o 

último dia de cada ano de acordo com o modelo disposto na Figura 9. Para exemplificar a 

metodologia adotada neste trabalho foi pesquisada a quantidade de acórdãos publicados entre 

01/01/2016 a 31/12/2016 envolvendo o HSPM. O resultado apontou a existência de 37 acórdãos 

publicados naquele período. 
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Figura 9. Exemplo com a aplicação dos filtros 

Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

 

Excetuando-se o campo “Pesquisa livre” onde foi inserido o nome de cada hospital 

pesquisado entre aspas e o campo “Data de publicação” que foi utilizado para filtrar a quantidade 

de acórdãos, ano a ano, entre 2012 e 2016, todos os demais campos da Figura 9 mantiveram-se 

inalterados, permitindo uma homogeneidade nos padrões de captação das informações. Ao final da 

coleta dos dados foi possível constatar a existência de 499 acórdãos publicados e oriundos de 

processos judiciais envolvendo os 19 hospitais descritos na Tabela 8. 

Com a aplicação dos parâmestros mencionados na Figura 5 foi possível saber a quantidade 

de aórdãos julgados e publicados, ano a ano, e o tipo de classe processual e o assunto discutido 

judicialmente bem como demonstra a Figura 10. 
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Figura 10. Identificação da Classe e Assunto 

Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

 

3.3 PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE DOS DADOS 

Os 499 acórdãos extraídos do site do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo segundo 

a metodologia indicada no capítulo de procedimentos de coleta dos dados foram segregados por 

hospitais. Todos os acórdãos identificados foram impressos, lidos e organizados de modo a 

identificar a classe e o assunto disponibilizados pelo site do tribunal em referência, de acordo com 

a indicação da Figura 6. A classe e o assunto são definidos pelo próprio tribunal não sendo possível 

sua manipulação externa, sendo aquela o tipo de recurso processual utilizado pela parte litigante, 

enquanto que este a matéria objeto de discussão no processo. 
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Para esta experimentação foi utilizada a técnica de análise de conteúdo objetivando 

estudar e analisar as decisões judiciais de forma objetiva e sistemática (Martins & Theóphilo, 

2009). Cada acórdão foi classificado e categorizado de acordo com o seu conteúdo. Partiu-se da 

pesquisa documental dos acórdãos colecionados neste estudo, separando-os de acordo com o 

assunto discutido judicialmente. 

A classificação criada neste trabalho atendeu as cinco regras explicadas por Carlomagno 

e da Rocha (2016) que concluíram que da análise do conteúdo o pesquisador deve respeitar as 

seguintes regras: Regra 1: regras claras de inclusão e exclusão nas categorias; Regra 2: as categorias 

precisam ser mutuamente excludentes (exclusividade); Regra 3: as categorias não podem ser muito 

amplas (homogeneidade); Regra 4: as categorias devem contemplar todos conteúdos possíveis 

(exaustividade) e Regra 5: objetividade, sem subjetivismos (confiabilidade). 

Dessa forma, a classificação criada para este trabalho resultou em 3 grupos que foram 

explorados no capítulo da discussão dos resultados. 
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4 RESULTADOS DA PESQUISA 

Os resultados levantados foram todos extraídos do site do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo. Ao longo dos 5 anos pesquisados foi possível quantificar os acórdãos publicados a 

cada ano e para cada hospital. Na Tabela 14 aferiu-se a quantidade total de processos judiciais que 

reportaram o seu impacto em cada um dos 19 hospitais analisados. 

 

Tabela 14  

Relação Nome do hospital vesus quantidade de processos por ano  

  2012 2013 2014 2015 2016 Total 

Hospital Municipal Dr Alexandre Zaio 1 0 1 0 1 3 

Hospital Municipal Prof Dr Alípio Corrêa Netto Matarazzo 0 0 0 0 0 0 

Hospital Municipal Dr Arthur Ribeiro de Saboya 2 2 0 3 3 10 

Hospital Municipal Dr Cármino Caricchio 4 4 8 5 4 25 

Hospital Municipal Dr Fernando Mauro Pires da Rocha 2 2 1 2 1 8 

Hospital Municipal Dr Ignácio Proença de Gouvêa 2 1 1 1 1 6 

Hospital Municipal Dr José Soares Hungria 2 3 2 3 2 12 

Hospital Municipal e Maternidade Prof Mário Degni 0 3 0 0 1 4 

Hospital Municipal Tide Setubal 5 2 3 5 4 19 

Hospital Municipal Prof Dr Waldomiro de Paula 0 0 0 0 0 0 

Hospital Municipal Maternidade Dr Mário de Moraes 

Altenfelder Silva 
0 0 0 0 0 0 

Hospital Municipal Dr Benedicto Montenegro 2 2 1 0 0 5 

Hospital Municipal Infantil Menino Jesus 3 3 0 1 0 7 

Hospital Municipal M Boi Mirim (Dr Moyses Deutsch) 1 0 0 1 0 2 

Hospital Municipal Dr Gilson de Cássia Marques de 

Carvalho 
0 0 0 0 0 0 

Hospital Municipal Carmen Prudente 0 0 0 0 0 0 

Hospital Municipal Vereador José Storopolli 1 3 6 4 2 16 

Hospital São Luiz Gonzaga 3 2 3 1 0 9 

Hospital do Servidor Público Municipal 97 83 79 77 37 373 

TOTAL 125 110 105 103 56 499 

Fonte:Elaborada pelo autor       

 

Assim para cada um dos hospitais listados na Tabela 14 evidenciou-se os assuntos que 

mais afetaram cada um deles, resultando nas amostras das Tabelas 15 a 37 demonstram a 

quantidade de acórdãos julgados e publicados envolvendo cada um dos 19 hospitais participantes 
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deste estudo. Em consonância do que já foi explanado, o período de apuração englobou de 

01/01/2012 a 31/12/2016. Assim, para cada ano e para cada hospital identificou-se a quantidade de 

acórdãos e o assunto judicial que foi discutido no processo. Alguns hospitais não retornaram 

nenhum acórdão encontrando-se zerada o campo “qtde” que expressa a quantidade. 

4.1 HOSPITAL MUNICIPAL DR. ALEXANDRE ZAIO 

Tabela 15    

Assuntos que afetaram o hospital        

Nome do Hospital Ano Qtde Assunto 

Hospital Municipal Dr Alexandre Zaio 2012 1 Responsabilidade da Administração 

Hospital Municipal Dr Alexandre Zaio 2014 1 Erro Médico 

Hospital Municipal Dr Alexandre Zaio 2016 1 Indenização por Dano Material 

    3   

Fonte: Elaborada pelo autor    
 

4.2 HOSPITAL MUNICIPAL PROF DR ALÍPIO CORRÊA NETTO MATARAZZO 

Tabela 16    

Assuntos que afetaram o hospital        

Nome do Hospital Ano Qtde Assunto 

Hospital Municipal Prof Dr Alípio Corrêa Netto 

Matarazzo 2012 0  
Hospital Municipal Prof Dr Alípio Corrêa Netto 

Matarazzo 2013 0   
Hospital Municipal Prof Dr Alípio Corrêa Netto 
Matarazzo 2014 0  
Hospital Municipal Prof Dr Alípio Corrêa Netto 

Matarazzo 2015 0   
Hospital Municipal Prof Dr Alípio Corrêa Netto 

Matarazzo 2016 0   

  0  

Fonte: elaborada pelo autor       
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4.3 HOSPITAL MUNICIPAL DR ARTHUR RIBEIRO DE SABOYA  

Tabela 17    

Assuntos que afetaram o hospital        

Nome do Hospital Ano Qtde Assunto 

Hospital Municipal Dr Arthur Ribeiro de Saboya 2012 1 Indenização por Dano Material 

Hospital Municipal Dr Arthur Ribeiro de Saboya 2012 1 Indenização por Dano Moral 

Hospital Municipal Dr Arthur Ribeiro de Saboya 2013 1 Indenização por Dano Moral 

Hospital Municipal Dr Arthur Ribeiro de Saboya 2013 1 Responsabilidade da Administração 

Hospital Municipal Dr Arthur Ribeiro de Saboya 2015 2 Indenização por Dano Moral 

Hospital Municipal Dr Arthur Ribeiro de Saboya 2015 1 Tratamento Médico-Hospitalar 

Hospital Municipal Dr Arthur Ribeiro de Saboya 2016 1 Indenização por Dano Material 

Hospital Municipal Dr Arthur Ribeiro de Saboya 2016 2 Tratamento Médico-Hospitalar 

    10   

Fonte: Elaborada pelo autor    
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4.4 HOSPITAL MUNICIPAL DR CÁRMINO CARICCHIO  

Tabela 18    

Assuntos que afetaram o hospital        

Nome do Hospital Ano Qtde Assunto 

Hospital Municipal Dr Cármino Caricchio 2012 1 Indenização por Dano Material 

Hospital Municipal Dr Cármino Caricchio 2012 2 Indenização por Dano Moral 

Hospital Municipal Dr Cármino Caricchio 2012 1 Responsabilidade da Administração 

Hospital Municipal Dr Cármino Caricchio 2013 1 Contratos Administrativos 

Hospital Municipal Dr Cármino Caricchio 2013 1 Demissão ou Exoneração 

Hospital Municipal Dr Cármino Caricchio 2013 2 Indenização por Dano Moral 

Hospital Municipal Dr Cármino Caricchio 2014 1 Adicional de Insalubridade 

Hospital Municipal Dr Cármino Caricchio 2014 1 Atos Administrativos 

Hospital Municipal Dr Cármino Caricchio 2014 1 Contratos Administrativos 

Hospital Municipal Dr Cármino Caricchio 2014 1 Erro Médico 

Hospital Municipal Dr Cármino Caricchio 2014 3 Indenização por Dano Moral 

Hospital Municipal Dr Cármino Caricchio 2014 1 Responsabilidade da Administração 

Hospital Municipal Dr Cármino Caricchio 2015 2 Erro Médico 

Hospital Municipal Dr Cármino Caricchio 2015 1 Improbidade Administrativa 

Hospital Municipal Dr Cármino Caricchio 2015 1 Indenização por Dano Material 

Hospital Municipal Dr Cármino Caricchio 2015 1 Indenização por Dano Moral 

Hospital Municipal Dr Cármino Caricchio 2016 1 Auxílio-Acidente 

Hospital Municipal Dr Cármino Caricchio 2016 1 Indenização por Dano Material 

Hospital Municipal Dr Cármino Caricchio 2016 1 Indenização por Dano Moral 

Hospital Municipal Dr Cármino Caricchio 2016 1 Transporte Terrestre 

    25   

Fonte: Elaborada pelo autor    
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4.5 HOSPITAL MUNICIPAL DR FERNANDO MAURO PIRES DA ROCHA 

Tabela 19    

Assuntos que afetaram o hospital        

Nome do Hospital Ano Qtde Assunto 

Hospital Municipal Dr Fernando Mauro Pires da 

Rocha 2012 1 Indenização por Dano Material 

Hospital Municipal Dr Fernando Mauro Pires da 

Rocha 2012 1 Indenização por Dano Moral 

Hospital Municipal Dr Fernando Mauro Pires da 

Rocha 2013 2 Indenização por Dano Moral 

Hospital Municipal Dr Fernando Mauro Pires da 

Rocha 2014 1 Indenização por Dano Moral 

Hospital Municipal Dr Fernando Mauro Pires da 

Rocha 2015 1 Erro Médico 

Hospital Municipal Dr Fernando Mauro Pires da 
Rocha 2015 1 

Responsabilidade Civil do Servidor 
Público/Indenização ao Erário 

Hospital Municipal Dr Fernando Mauro Pires da 

Rocha 2016 1 Erro Médico 

    8   

Fonte: Elaborada pelo autor    
 

4.6 HOSPITAL MUNICIPAL DR IGNÁCIO PROENÇA DE GOUVÊA 

Tabela 20    

Assuntos que afetaram o hospital        

Nome do Hospital Ano Qtde Assunto 

Hospital Municipal Dr Ignácio Proença de Gouvêa 2012 1 Indenização por Dano Material 

Hospital Municipal Dr Ignácio Proença de Gouvêa 2012 1 Responsabilidade Civil 

Hospital Municipal Dr Ignácio Proença de Gouvêa 2013 1 Erro Médico 

Hospital Municipal Dr Ignácio Proença de Gouvêa 2014 1 Auxílio-Acidente 

Hospital Municipal Dr Ignácio Proença de Gouvêa 2015 1 Erro Médico 

Hospital Municipal Dr Ignácio Proença de Gouvêa 2016 1 Erro Médico 

    6   

Fonte: Elaborada pelo autor    
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4.7 HOSPITAL MUNICIPAL DR JOSÉ SOARES HUNGRIA 

Tabela 21    

Assuntos que afetaram o hospital        

Nome do Hospital Ano Qtde Assunto 

Hospital Municipal Dr José Soares Hungria 2012 1 Indenização por Dano Material 

Hospital Municipal Dr José Soares Hungria 2012 1 Indenização por Dano Moral 

Hospital Municipal Dr José Soares Hungria 2013 2 Erro Médico 

Hospital Municipal Dr José Soares Hungria 2013 1 Indenização por Dano Material 

Hospital Municipal Dr José Soares Hungria 2014 1 Acumulação de Cargos 

Hospital Municipal Dr José Soares Hungria 2014 1 Servidor Público Civil 

Hospital Municipal Dr José Soares Hungria 2015 1 Dano ao Erário 

Hospital Municipal Dr José Soares Hungria 2015 1 Erro Médico 

Hospital Municipal Dr José Soares Hungria 2015 1 Indenização por Dano Moral 

Hospital Municipal Dr José Soares Hungria 2016 1 Erro Médico 

Hospital Municipal Dr José Soares Hungria 2016 1 Indenização por Dano Material 

    12   

Fonte: Elaborada pelo autor    
 

4.8 HOSPITAL MUNICIPAL E MATERNIDADE PROF MÁRIO DEGNI 

Tabela 22    

Assuntos que afetaram o hospital        

Nome do Hospital Ano Qtde Assunto 

Hospital Municipal e Maternidade Prof Mário Degni 2013 2 Erro Médico 

Hospital Municipal e Maternidade Prof Mário Degni 2013 1 Indenização por Dano Material 

Hospital Municipal e Maternidade Prof Mário Degni 2016 1 Indenização por Dano Moral 

    4   

Fonte: elaborado pelo autor    
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4.9 HOSPITAL MUNICIPAL TIDE SETUBAL  

Tabela 23    

Assuntos que afetaram o hospital        

Nome do Hospital Ano Qtde Assunto 

Hospital Municipal Tide Setubal 2012 2 Indenização por Dano Material 

Hospital Municipal Tide Setubal 2012 1 Indenização por Dano Moral 

Hospital Municipal Tide Setubal 2012 1 Responsabilidade Civil 

Hospital Municipal Tide Setubal 2012 1 Responsabilidade da Administração 

Hospital Municipal Tide Setubal 2013 1 Erro Médico 

Hospital Municipal Tide Setubal 2013 1 Responsabilidade Civil 

Hospital Municipal Tide Setubal 2014 1 Atos Administrativos 

Hospital Municipal Tide Setubal 2014 2 Indenização por Dano Moral 

Hospital Municipal Tide Setubal 2015 1 Indenização por Dano Material 

Hospital Municipal Tide Setubal 2015 3 Indenização por Dano Moral 

Hospital Municipal Tide Setubal 2015 1 Licitações 

Hospital Municipal Tide Setubal 2016 1 Auxílio-Acidente 

Hospital Municipal Tide Setubal 2016 1 Erro Médico 

Hospital Municipal Tide Setubal 2016 1 Indenização por Dano Material 

Hospital Municipal Tide Setubal 2016 1 Indenização por Dano Moral 

    19   

Fonte: elaborado pelo autor    
 

4.10 HOSPITAL MUNICIPAL PROF DR WALDOMIRO DE PAULA  

Tabela 24    

Assuntos que afetaram o hospital        

Nome do Hospital Ano Qtde Assunto 

Hospital Municipal Prof Dr Waldomiro de Paula 2012 0  

Hospital Municipal Prof Dr Waldomiro de Paula 2013 0   

Hospital Municipal Prof Dr Waldomiro de Paula 2014 0  

Hospital Municipal Prof Dr Waldomiro de Paula 2015 0   

Hospital Municipal Prof Dr Waldomiro de Paula 2016 0  

    0   

Fonte: elaborado pelo autor    
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4.11 HOSPITAL MUNICIPAL MATERNIDADE DR MÁRIO DE MORAES ALTENFELDER 

SILVA 

Tabela 25    

Assuntos que afetaram o hospital        

Nome do Hospital Ano Qtde Assunto 

Hospital Municipal Maternidade Dr Mário de Moraes 

Altenfelder Silva 2012 0  
Hospital Municipal Maternidade Dr Mário de Moraes 

Altenfelder Silva 2013 0   
Hospital Municipal Maternidade Dr Mário de Moraes 

Altenfelder Silva 2014 0  
Hospital Municipal Maternidade Dr Mário de Moraes 

Altenfelder Silva 2015 0   
Hospital Municipal Maternidade Dr Mário de Moraes 

Altenfelder Silva 2016 0  

    0   

Fonte: elaborado pelo autor    
 

4.12 HOSPITAL MUNICIPAL DR BENEDICTO MONTENEGRO 

Tabela 26    

Assuntos que afetaram o hospital        

Nome do Hospital Ano Qtde Assunto 

Hospital Municipal Dr Benedicto Montenegro 2012 1 Acumulação de Cargos 

Hospital Municipal Dr Benedicto Montenegro 2012 1 Indenização por Dano Moral 

Hospital Municipal Dr Benedicto Montenegro 2013 2 Indenização por Dano Moral 

Hospital Municipal Dr Benedicto Montenegro 2014 1 Acumulação de Cargos 

    5   

Fonte: elaborado pelo autor    
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4.13 HOSPITAL MUNICIPAL INFANTIL MENINO JESUS 

Tabela 27    

Assuntos que afetaram o hospital        

Nome do Hospital Ano Qtde Assunto 

Hospital Municipal Infantil Menino Jesus 2012 1 Contratação de Operação de Crédito 

Hospital Municipal Infantil Menino Jesus 2012 1 Indenização por Dano Material 

Hospital Municipal Infantil Menino Jesus 2012 1 

Tratamento Médico-Hospitalar e/ou 

Fornecimento de Medicamentos 

Hospital Municipal Infantil Menino Jesus 2013 2 Erro Médico 

Hospital Municipal Infantil Menino Jesus 2013 1 Indenização por Dano Material 

Hospital Municipal Infantil Menino Jesus 2015 1 Indenização por Dano Moral 

    7   

Fonte: elaborado pelo autor    
 

4.14 HOSPITAL MUNICIPAL DR MOYSES DEUTSCH (M BOI MIRIM) 

Tabela 28    

Assuntos que afetaram o hospital        

Nome do Hospital Ano Qtde Assunto 

Hospital Municipal Infantil Menino Jesus 2012 1 Contratação de Operação de Crédito 

Hospital Municipal Infantil Menino Jesus 2012 1 Indenização por Dano Material 

Hospital Municipal Infantil Menino Jesus 2012 1 
Tratamento Médico-Hospitalar e/ou 
Fornecimento de Medicamentos 

Hospital Municipal Infantil Menino Jesus 2013 2 Erro Médico 

Hospital Municipal Infantil Menino Jesus 2013 1 Indenização por Dano Material 

Hospital Municipal Infantil Menino Jesus 2015 1 Indenização por Dano Moral 

    7   

Fonte: elaborado pelo autor    
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4.15 HOSPITAL MUNICIPAL DR GILSON DE CÁSSIA MARQUES DE CARVALHO 

Tabela 29    

Assuntos que afetaram o hospital       

Nome do Hospital Ano Qtde Assunto 

Hospital Municipal Dr Gilson de Cássia Marques de 

Carvalho 2012 0   
Hospital Municipal Dr Gilson de Cássia Marques de 

Carvalho 2013 0  
Hospital Municipal Dr Gilson de Cássia Marques de 

Carvalho 2014 0   
Hospital Municipal Dr Gilson de Cássia Marques de 

Carvalho 2015 0  
Hospital Municipal Dr Gilson de Cássia Marques de 

Carvalho 2016 0   

    0   

Fonte: elaborado pelo autor    
 

4.16 HOSPITAL MUNICIPAL CARMEN PRUDENTE 

Tabela 30    

Assuntos que afetaram o hospital       

Nome do Hospital Ano Qtde Assunto 

Hospital Municipal Carmen Prudente 2012 0  

Hospital Municipal Carmen Prudente 2013 0   

Hospital Municipal Carmen Prudente 2014 0  

Hospital Municipal Carmen Prudente 2015 0   

Hospital Municipal Carmen Prudente 2016 0  

    0   

Fonte: elaborado pelo autor    
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4.17 HOSPITAL MUNICIPAL VEREADOR JOSÉ STOROPOLLI 

Tabela 31    

Assuntos que afetaram o hospital        

Nome do Hospital Ano Qtde Assunto 

Hospital Municipal Vereador José Storopolli 2012 1 Indenização por Dano Moral 

Hospital Municipal Vereador José Storopolli 2013 2 Auxílio-Acidente 

Hospital Municipal Vereador José Storopolli 2013 1 Auxílio-Doença Acidentário 

Hospital Municipal Vereador José Storopolli 2014 2 Auxílio-Acidente 

Hospital Municipal Vereador José Storopolli 2014 1 Erro Médico 

Hospital Municipal Vereador José Storopolli 2014 2 Indenização por Dano Moral 

Hospital Municipal Vereador José Storopolli 2014 1 

Locação/Concessão/Autorização/Cessão 

de Uso 

Hospital Municipal Vereador José Storopolli 2015 2 Indenização por Dano Moral 

Hospital Municipal Vereador José Storopolli 2015 2 Responsabilidade da Administração 

Hospital Municipal Vereador José Storopolli 2016 1 Indenização por Dano Moral 

Hospital Municipal Vereador José Storopolli 2016 1 Tratamento Médico-Hospitalar 

    16   

Fonte: elaborado pelo autor    
 

4.18 HOSPITAL SÃO LUIZ GONZAGA 

Tabela 32    

Assuntos que afetaram o hospital        

Nome do Hospital Ano Qtde Assunto 

Hospital São Luiz Gonzaga 2012 2 Auxílio-Acidente 

Hospital São Luiz Gonzaga 2012 1 Indenização por Dano Moral 

Hospital São Luiz Gonzaga 2013 2 Auxílio-Acidente 

Hospital São Luiz Gonzaga 2014 1 Atos Administrativos 

Hospital São Luiz Gonzaga 2014 1 Auxílio-Acidente 

Hospital São Luiz Gonzaga 2014 1 
IPTU/Imposto Predial e Territorial 
Urbano 

Hospital São Luiz Gonzaga 2015 1 Indenização por Dano Moral 

    9   

Fonte: elaborado pelo autor    
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4.19 HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

Tabela 33    

Assuntos que afetaram o hospital        

Nome do Hospital Ano Qtde Assunto 

Hospital do Servidor Público Municipal 2012 1 Adicional por Tempo de Serviço 

Hospital do Servidor Público Municipal 2012 1 Assistência à Saúde  

Hospital do Servidor Público Municipal 2012 4 Atos Administrativos 

Hospital do Servidor Público Municipal 2012 1 Contratos Administrativos 

Hospital do Servidor Público Municipal 2012 1 Contratos Administrativos 

Hospital do Servidor Público Municipal 2012 2 

Direito Administrativo e Outras 

Matérias de Direito Público 

Hospital do Servidor Público Municipal 2012 1 Enquadramento  

Hospital do Servidor Público Municipal 2012 2 Gratificação Natalina/13° Salário 

Hospital do Servidor Público Municipal 2012 7 Gratificações de Atividade  

Hospital do Servidor Público Municipal 2012 3 Gratificações Municipais Específicas  

Hospital do Servidor Público Municipal 2012 1 Indenização por Dano Material 

Hospital do Servidor Público Municipal 2012 1 Indenização por Dano Moral 

Hospital do Servidor Público Municipal 2012 1 Indenização Trabalhista  

Hospital do Servidor Público Municipal 2012 1 Licitações 

Hospital do Servidor Público Municipal 2012 1 Liquidação/Cumprimento/Execução  

Hospital do Servidor Público Municipal 2012 1 

Pagamento Atrasado/Correção 

Monetária   

Hospital do Servidor Público Municipal 2012 3 Pensão  

Hospital do Servidor Público Municipal 2012 1 Promoção/Ascensão 

Hospital do Servidor Público Municipal 2012 55 

Reajustes de Remuneração, Proventos 

ou Pensão 

Hospital do Servidor Público Municipal 2012 1 

Reajustes de Remuneração, Soldo, 

Proventos ou Pensão 

Hospital do Servidor Público Municipal 2012 4 Responsabilidade Civil 

Hospital do Servidor Público Municipal 2012 1 Restabelecimento  

Hospital do Servidor Público Municipal 2012 2 Sistema Remuneratório e Benefícios  

Hospital do Servidor Público Municipal 2012 1 

Tratamento Médico-Hospitalar e/ou 

Fornecimento de Medicamentos 

    97   

Fonte: elaborado pelo autor    
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Tabela 34    

Assuntos que afetaram o hospital        

Nome do Hospital Ano Qtde Assunto 

Hospital do Servidor Público Municipal 2013 1 Acumulação de Cargos 

Hospital do Servidor Público Municipal 2013 2 Adicional por Tempo de Serviço 

Hospital do Servidor Público Municipal 2013 1 Assistência à Saúde  

Hospital do Servidor Público Municipal 2013 1 Atos Administrativos 

Hospital do Servidor Público Municipal 2013 2 Concurso Público/Edital 

Hospital do Servidor Público Municipal 2013 1 Contribuições 

Hospital do Servidor Público Municipal 2013 2 Defeito, nulidade ou anulação 

Hospital do Servidor Público Municipal 2013 1 Descontos indevidos  

Hospital do Servidor Público Municipal 2013 3 

Direito Administrativo e Outras 

Matérias de Direito Público 

Hospital do Servidor Público Municipal 2013 1 Enquadramento  

Hospital do Servidor Público Municipal 2013 2 
Gratificação Incorporada/Quintos e 
Décimos/VPNI 

Hospital do Servidor Público Municipal 2013 2 Gratificações de Atividade  

Hospital do Servidor Público Municipal 2013 3 Gratificações Municipais Específicas  

Hospital do Servidor Público Municipal 2013 1 Improbidade Administrativa 

Hospital do Servidor Público Municipal 2013 1 Indenização por Dano Material 

Hospital do Servidor Público Municipal 2013 3 Indenização por Dano Moral 

Hospital do Servidor Público Municipal 2013 4 Licitações 

Hospital do Servidor Público Municipal 2013 3 Pensão  

Hospital do Servidor Público Municipal 2013 47 

Reajustes de Remuneração, Proventos 

ou Pensão 

Hospital do Servidor Público Municipal 2013 2 Responsabilidade da Administração 

    83   

Fonte: elaborado pelo autor    
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Tabela 35    

Assuntos que afetaram o hospital        

Nome do Hospital Ano Qtde Assunto 

Hospital do Servidor Público Municipal 2014 1 Adicional de Horas Extras  

Hospital do Servidor Público Municipal 2014 2 Adicional de Insalubridade 

Hospital do Servidor Público Municipal 2014 1 Adicional por Tempo de Serviço 

Hospital do Servidor Público Municipal 2014 1 Atos Administrativos 

Hospital do Servidor Público Municipal 2014 2 Auxílio-Acidente 

Hospital do Servidor Público Municipal 2014 1 Concessão 

Hospital do Servidor Público Municipal 2014 1 Custeio de Assistência Médica 

Hospital do Servidor Público Municipal 2014 3 

Direito Administrativo e Outras 

Matérias de Direito Público 

Hospital do Servidor Público Municipal 2014 1 
Gratificação Incorporada/Quintos e 
Décimos/VPNI 

Hospital do Servidor Público Municipal 2014 8 Gratificações Municipais Específicas  

Hospital do Servidor Público Municipal 2014 1 Indenização por Dano Moral 

Hospital do Servidor Público Municipal 2014 1 

Pagamento Atrasado/Correção 

Monetária   

Hospital do Servidor Público Municipal 2014 1 Pensão por Morte 

Hospital do Servidor Público Municipal 2014 1 Plano de Saúde  

Hospital do Servidor Público Municipal 2014 45 

Reajustes de Remuneração, Proventos 

ou Pensão 

Hospital do Servidor Público Municipal 2014 5 Sistema Remuneratório e Benefícios  

Hospital do Servidor Público Municipal 2014 1 Tempo de Serviço  

Hospital do Servidor Público Municipal 2014 1 Tratamento Médico-Hospitalar 

Hospital do Servidor Público Municipal 2014 1 
Tratamento Médico-Hospitalar e/ou 
Fornecimento de Medicamentos 

Hospital do Servidor Público Municipal 2014 1 

Unidade de terapia intensiva (UTI) ou 

Unidade de cuidados intensivos (UCI)  

    79   

Fonte: elaborado pelo autor    
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Tabela 36    

Assuntos que afetaram o hospital        

Nome do Hospital Ano Qtde Assunto 

Hospital do Servidor Público Municipal 2015 2 Atos Administrativos 

Hospital do Servidor Público Municipal 2015 1 Concessão 

Hospital do Servidor Público Municipal 2015 1 Descontos indevidos  

Hospital do Servidor Público Municipal 2015 2 

Direito Administrativo e Outras 

Matérias de Direito Público 

Hospital do Servidor Público Municipal 2015 1 Gratificação de Incentivo 

Hospital do Servidor Público Municipal 2015 3 

Gratificação Incorporada/Quintos e 

Décimos/VPNI 

Hospital do Servidor Público Municipal 2015 1 Gratificação Natalina/13° Salário 

Hospital do Servidor Público Municipal 2015 1 Gratificações de Atividade  

Hospital do Servidor Público Municipal 2015 2 Gratificações Estaduais Específicas  

Hospital do Servidor Público Municipal 2015 8 Gratificações Municipais Específicas  

Hospital do Servidor Público Municipal 2015 3 Indenização por Dano Moral 

Hospital do Servidor Público Municipal 2015 1 Ingresso e Concurso  

Hospital do Servidor Público Municipal 2015 1 Licitações 

Hospital do Servidor Público Municipal 2015 1 Licitações 

Hospital do Servidor Público Municipal 2015 1 

Pagamento Atrasado/Correção 

Monetária   

Hospital do Servidor Público Municipal 2015 1 Penalidades  

Hospital do Servidor Público Municipal 2015 33 

Reajustes de Remuneração, Proventos 

ou Pensão 

Hospital do Servidor Público Municipal 2015 3 Responsabilidade da Administração 

Hospital do Servidor Público Municipal 2015 1 Restabelecimento  

Hospital do Servidor Público Municipal 2015 1 Servidor Público Civil 

Hospital do Servidor Público Municipal 2015 4 Sistema Remuneratório e Benefícios  

Hospital do Servidor Público Municipal 2015 1 Tratamento da Própria Saúde  

Hospital do Servidor Público Municipal 2015 4 Tratamento Médico-Hospitalar 

    77   

Fonte: elaborado pelo autor    
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Tabela 37    

Assuntos que afetaram o hospital        

Nome do Hospital Ano Qtde Assunto 

Hospital do Servidor Público Municipal 2016 1 Assistência Médico-Hospitalar 

Hospital do Servidor Público Municipal 2016 1 Auxílio-Acidente 

Hospital do Servidor Público Municipal 2016 1 Contratos Administrativos 

Hospital do Servidor Público Municipal 2016 1 Diárias e Outras Indenizações  

Hospital do Servidor Público Municipal 2016 2 

Gratificação Incorporada/Quintos e 

Décimos/VPNI 

Hospital do Servidor Público Municipal 2016 1 Gratificações de Atividade  

Hospital do Servidor Público Municipal 2016 3 Gratificações Municipais Específicas  

Hospital do Servidor Público Municipal 2016 1 Indenização por Dano Material 

Hospital do Servidor Público Municipal 2016 5 Indenização por Dano Moral 

Hospital do Servidor Público Municipal 2016 1 Isonomia/Equivalência Salarial 

Hospital do Servidor Público Municipal 2016 1 
Pagamento Atrasado/Correção 
Monetária   

Hospital do Servidor Público Municipal 2016 1 Pensão 

Hospital do Servidor Público Municipal 2016 16 

Reajustes de Remuneração, Proventos 

ou Pensão 

Hospital do Servidor Público Municipal 2016 1 Saúde  

Hospital do Servidor Público Municipal 2016 1 Subsídios  

    37   

Fonte: elaborado pelo autor    

 

A Tabela 38 foi organizada por ordem decrescente mostrando a quantidade de acórdãos 

publicados, a cada ano, envolvendo os hospitais pesquisados. Pode-se verificar uma incidência 

maior de acórdãos envolvendo o HSPM quando comparado aos outros nosocômios. 
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Tabela 38  

Relação Nome do hospital versus ordem decrescente de quantidade de 

processos por ano  
 

Nome do Hospital  2012 2013 2014 2015 2016 Total/ano 

Hospital do Servidor Público Municipal 97 83 79 77 37 373 

Hospital Municipal Dr Cármino Caricchio 4 4 8 5 4 25 

Hospital Municipal Tide Setubal 5 2 3 5 4 19 

Hospital Municipal Vereador José Storopolli 1 3 6 4 2 16 

Hospital Municipal Dr José Soares Hungria 2 3 2 3 2 12 

Hospital Municipal Dr Arthur Ribeiro de Saboya 2 2 0 3 3 10 

Hospital São Luiz Gonzaga 3 2 3 1 0 9 

Hospital Municipal Dr Fernando Mauro Pires da Rocha 2 2 1 2 1 8 

Hospital Municipal Infantil Menino Jesus 3 3 0 1 0 7 

Hospital Municipal Dr Ignácio Proença de Gouvêa 2 1 1 1 1 6 

Hospital Municipal Dr Benedicto Montenegro 2 2 1 0 0 5 

Hospital Municipal e Maternidade Prof Mário Degni 0 3 0 0 1 4 

Hospital Municipal Dr Alexandre Zaio 1 0 1 0 1 3 

Hospital Municipal M Boi Mirim (Dr Moyses Deutsch) 1 0 0 1 0 2 

Hospital Municipal Prof Dr Alípio Corrêa Netto Matarazzo 0 0 0 0 0 0 

Hospital Municipal Prof Dr Waldomiro de Paula 0 0 0 0 0 0 

Hospital Municipal Maternidade Dr Mário de Moraes 

Altenfelder Silva 
0 0 0 0 0 0 

Hospital Municipal Dr Gilson de Cássia Marques de Carvalho 0 0 0 0 0 0 

Hospital Municipal Carmen Prudente 0 0 0 0 0 0 

Fonte: elaborada pelo autor       

 

A Tabela 39 inferiu os assuntos mais frequentes demandados perante o Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo. Ou seja, quais foram os direitos buscados pelos interessados na justiça.  

 

Tabela 39             

Assuntos mais frequentes - por ordem decrescente             

Assunto 2012 2013 2014 2015 2016 Qtde. 

Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão 55 47 45 33 16 196 

Indenização por Dano Moral 10 10 9 14 9 52 

Gratificações Municipais Específicas  3 3 8 8 3 25 

Erro Médico 1 8 3 5 4 21 

Indenização por Dano Material 9 4   2 6 21 

Auxílio-Acidente 2 4 6   3 15 

Responsabilidade da Administração 3 3 1 6   13 

Atos Administrativos 4 1 1 2 3 11 

Gratificações de Atividade  7 2   1 1 11 

Sistema Remuneratório e Benefícios  2   5 4   11 

Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público 2 3 3 2   10 
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Tratamento Médico-Hospitalar      1 5 3 9 

Gratificação Incorporada/Quintos e Décimos/VPNI   2 1 3 2 8 

Licitações 1 4   3   8 

Pensão  3 3     1 7 

Responsabilidade Civil 6 1       7 

Contratos Administrativos 2 1 1   1 5 

Acumulação de Cargos 1 1 2     4 

Adicional por Tempo de Serviço 1 2 1     4 

Pagamento Atrasado/Correção Monetária   1   1 1 1 4 

Adicional de Insalubridade     3     3 

Gratificação Natalina/13° Salário  2     1   3 

Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de 

Medicamentos 2   1     3 

Assistência à Saúde  1 1       2 

Concessão     1 1   2 

Concurso Público/Edital   2       2 

Defeito, nulidade ou anulação   2       2 

Descontos indevidos    1   1   2 

Enquadramento  1 1       2 

Gratificações Estaduais Específicas        2   2 

Improbidade Administrativa   1   1   2 

Restabelecimento  1     1   2 

Servidor Público Civil     1 1   2 

Adicional de Horas Extras      1     1 

Assistência Médico-Hospitalar         1 1 

Auxílio-Doença Acidentário   1       1 

Contratação de Operação de Crédito 1         1 

Contribuições 1         1 

Custeio de Assistência Médica     1     1 

Dano ao Erário       1   1 

Demissão ou Exoneração   1       1 

Diárias e Outras Indenizações          1 1 

Gratificação de Incentivo       1   1 

Indenização Trabalhista  1         1 

Ingresso e Concurso        1   1 

IPTU/Imposto Predial e Territorial Urbano     1     1 

Isonomia/Equivalência Salarial         1 1 

Liquidação/Cumprimento/Execução  1         1 

Locação/Concessão/Autorização/Cessão de Uso     1     1 

Penalidades        1   1 

Pensão por Morte     1     1 

Plano de Saúde      1     1 

Promoção/Ascensão 1         1 

Reajustes de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão 1         1 

Responsabilidade Civil do Servidor Público/Indenização ao 

Erário       1   1 

Saúde          1 1 

Subsídios          1 1 

Tempo de Serviço      1     1 

Transporte Terrestre         1 1 

Tratamento da Própria Saúde        1   1 
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Unidade de terapia intensiva (UTI) ou Unidade de cuidados 

intensivos (UCI)      1     1 

Total de acórdãos por ano 126 109 102 103 59 499 

Fonte: elaborada pelo autor             

 

Foram identificados 61 tipos de assuntos catalogados pelo Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo. Em face da grande quantidade de assuntos e conforme já explicado no capítulo 

“Procedimentos de análise dos dados”, para os fins desta experimentação, os acórdãos foram 

categorizados em 3 grupos distintos, segundo as Tabelas 40 a 42, sendo o primeiro relacionado às 

questões trabalhistas e reflexos oriundos desta relação, que representou 317 acórdãos (63,53%) do 

total, o segundo inerente aos serviços prestados aos pacientes ou consumidores registrou 122 

acórdãos (24,45%) e o terceiro grupo condizentes às práticas da administração apurou 60 acórdãos 

(12,02%) do total. 

A classificação proposta neste trabalho atendeu aos critérios de objetividade e sistemática 

propostas por Martins e Theóphilo (2009) e as cinco regras estabelecidas por Carlomagno e da 

Rocha (2016), quais sejam: existência de regras claras de inclusão e exclusão nas categorias; as 

categorias foram mutuamente excludentes (exclusividade); as categorias atenderam aos critérios 

de homogeneidade; as categorias contemplaram conteúdos possíveis (exaustividade) e, por fim, a 

ausência de elementos subjetivos de modo a atender a confiabilidade. 
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Tabela 40           

Grupo 1 – Questões trabalhistas e reflexos     

Assunto 2012 2013 2014 2015 2016 Qtde. 

Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão 55 47 45 33 16 196 

Gratificações Municipais Específicas  3 3 8 8 3 25 

Auxílio-Acidente 2 4 6   3 15 

Gratificações de Atividade  7 2   1 1 11 

Sistema Remuneratório e Benefícios  2   5 4   11 

Gratificação Incorporada/Quintos e Décimos/VPNI 2 1 3 2 8 

Pensão  3 3     1 7 

Acumulação de Cargos 1 1 2     4 

Adicional por Tempo de Serviço 1 2 1     4 

Pagamento Atrasado/Correção Monetária   1   1 1 1 4 

Adicional de Insalubridade 3     3 

Gratificação Natalina/13° Salário  2     1   3 

Concurso Público/Edital 2       2 

Descontos indevidos  1   1   2 

Enquadramento  1 1       2 

Gratificações Estaduais Específicas  2   2 

Servidor Público Civil   1 1   2 

Adicional de Horas Extras  1     1 

Auxílio-Doença Acidentário 1       1 

Demissão ou Exoneração 1       1 

Diárias e Outras Indenizações      1 1 

Gratificação de Incentivo   1   1 

Indenização Trabalhista  1         1 

Ingresso e Concurso      1   1 

Isonomia/Equivalência Salarial     1 1 

Liquidação/Cumprimento/Execução  1         1 

Penalidades      1   1 

Pensão por Morte   1     1 

Promoção/Ascensão 1         1 

Reajustes de Remuneração, Soldo, Proventos ou 

Pensão 
1         1 

Responsabilidade Civil do Servidor Público/Indenização ao Erário 1   1 

Subsídios          1 1 

Tempo de Serviço    1     1 

Total de acórdãos por ano 82 70 76 59 30 317 

Fonte: elaborada pelo autor         
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Tabela 41 

Grupo 2 – Serviços prestados aos pacientes ou consumidores   

Assunto 2012 2013 2014 2015 2016 Qtde. 

Indenização por Dano Moral 10 10 9 14 9 52 

Erro Médico 1 8 3 5 4 21 

Indenização por Dano Material 9 4   2 6 21 

Tratamento Médico-Hospitalar  1 5 3 9 

Responsabilidade Civil 6 1       7 

Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de 

Medicamentos 
2   1     3 

Assistência à Saúde  1 1       2 

Assistência Médico-Hospitalar     1 1 

Custeio de Assistência Médica 1     1 

Plano de Saúde    1     1 

Saúde          1 1 

Transporte Terrestre       1 1 

Tratamento da Própria Saúde    1   1 

Unidade de terapia intensiva (UTI) ou Unidade de cuidados intensivos 

(UCI)  
1     1 

Total de acórdãos por ano 29 24 17 27 25 122 

Fonte: elaborada pelo autor         

              

Tabela 42           

Grupo 3 – Práticas da Administração       

Assunto 2012 2013 2014 2015 2016 Qtde. 

Responsabilidade da Administração 3 3 1 6   13 

Atos Administrativos 4 1 1 2 3 11 

Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito 

Público 
2 3 3 2   10 

Licitações 1 4   3   8 

Contratos Administrativos 2 1 1   1 5 

Concessão     1 1   2 

Defeito, nulidade ou anulação 2       2 

Improbidade Administrativa 1   1   2 

Restabelecimento  1     1   2 

Contratação de Operação de Crédito 1         1 

Contribuições 1         1 

Dano ao Erário     1   1 

IPTU/Imposto Predial e Territorial Urbano 1     1 

Locação/Concessão/Autorização/Cessão de Uso 1     1 

Total de acórdãos por ano 15 15 9 17 4 60 

Fonte: elaborada pelo autor         
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4.1. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Com os resultados levantados foi possível identificar as causas das ações judiciais 

envolvendo os hospitais públicos municipais na cidade de São Paulo com base nas informações 

disponibilizadas pelo site do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Fizeram parte desta 

experimentação 19 hospitais, que se limitou ao estudo dos acórdãos julgados e publicados durante 

5 anos, de 01/01/2012 a 31/12/2016. 

Os hospitais estão assim distribuidos na cidade de São Paulo. Na zona central: Hospital 

Municipal Infantil Menino Jesus e Hospital do Servidor Público Municipal.  

Na zona leste: Hospital Municipal Dr Alexandre Zaio; Hospital Municipal Prof Dr Alípio 

Corrêa Netto Matarazzo; Hospital Municipal Dr Cármino Caricchio; Hospital Municipal Dr 

Ignácio Proença de Gouvêa; Hospital Municipal Tide Setubal; Hospital Municipal Prof Dr 

Waldomiro de Paula; Hospital Municipal Dr Benedicto Montenegro e Hospital Municipal Carmen 

Prudente.  

Na zona norte: Hospital Municipal Maternidade Dr Mário de Moraes Altenfelder Silva; 

Hospital Municipal Vereador José Storopolli e Hospital São Luiz Gonzaga.  

Na zona oeste: Hospital Municipal Dr José Soares Hungria; Hospital Municipal e 

Maternidade Prof Mário Degni.  

E na zona sul: Hospital Municipal Dr Arthur Ribeiro de Saboya; Hospital Municipal Dr 

Fernando Mauro Pires da Rocha; Hospital Municipal M Boi Mirim (Dr Moyses Deutsch) e Hospital 

Municipal Dr Gilson de Cássia Marques de Carvalho. 

De acordo com o resultado apurado na Tabela 8, os 19 hospitais disponibilizam 3.595 

leitos para o município de São Paulo, sendo que a região leste com 8 hospitais é a que mais leitos 



87 

 

tem à disposição da população com 1.471. Na sequência foi acompanhada da zona sul com 997 

leitos disponibilizados por 4 hospitais, a região norte com 562 leitos entre 3 hospitais, a região 

central com 373 leitos para 2 hospitais e, por fim, a zona menos favorecida com 192 leitos e 2 

hospitais. 

Identificou-se a existência de 499 acórdãos que compuseram 61 assuntos judiciais. 

Considerando a amplitude de assuntos, este trabalho propôs, com a finalidade de auxiliar os 

gestores de saúde, a divisão daqueles em 3 grupos distintos confome Tabelas 36 a 38, sendo elea: 

1) Questões trabalhistas e reflexos; 2) Serviços prestados aos pacientes ou consumidores e 3) 

Práticas da Administração. 

Na Tabela 43 pode-se inferir que o Hospital do Servidor Público Municipal, em todos os 

grupos, liderou o ranking, com 93,69%, 28,69% e 68,33%, respectivamente, totalizando 373 

acórdãos. E na sequência decrescente, Hospital Municipal Dr Cármino Caricchio com 25 acórdãos, 

Hospital Municipal Tide Setubal (19 acórdãos), Hospital Municipal Vereador José Storopolli (16), 

Hospital Municipal Dr José Soares Hungria (12), Hospital Municipal Dr Arthur Ribeiro de Saboya 

(10), Hospital São Luiz Gonzaga (9), Hospital Municipal Dr Fernando Mauro Pires da Rocha (8), 

Hospital Municipal Infantil Menino Jesus (7), Hospital Municipal Dr Ignácio Proença de Gouvêa 

(6), Hospital Municipal Dr Benedicto Montenegro (5), Hospital Municipal e Maternidade Prof 

Mário Degni (4), Hospital Municipal Dr Alexandre Zaio (3) e, por fim, Hospital Municipal M Boi 

Mirim/Dr Moyses Deutsch com 2 acórdãos.  
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Tabela 43       
Nova classificação 

administrativa       

 Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 

Nome do hospital 
Qtde. 

Acórdãos % 
Qtde. 

Acórdãos % 
Qtde. 

Acórdãos % 

Hospital do Servidor Público Municipal 297 93,69 35 28,69 41 68,33 

Hospital Municipal Dr Alexandre Zaio   2 1,64 1 1,67 

Hospital Municipal Dr Arthur Ribeiro de 

Saboya   9 7,38 1 1,67 

Hospital Municipal Dr Benedicto 
Montenegro 2 0,63 3 2,46   
Hospital Municipal Dr Cármino Caricchio 3 0,95 16 13,11 6 10,00 
Hospital Municipal Dr Fernando Mauro 

Pires da Rocha 1 0,32 7 5,74   
Hospital Municipal Dr Ignácio Proença de 

Gouvêa 1 0,32 5 4,10   
Hospital Municipal Dr José Soares 

Hungria 2 0,63 9 7,38 1 1,67 

Hospital Municipal e Maternidade Prof 

Mário Degni   4 3,28   
Hospital Municipal Infantil Menino Jesus   6 4,92 1 1,67 

Hospital Municipal M Boi Mirim (Dr 

Moyses Deutsch)   1 0,82 1 1,67 

Hospital Municipal Tide Setubal 1 0,32 15 12,30 3 5,00 

Hospital Municipal Vereador José 

Storopolli 5 1,58 8 6,56 3 5,00 

Hospital São Luiz Gonzaga 5 1,58 2 1,64 2 3,33 

  317 100,00 122 100,00 60 100,00 

Fonte: Elaborada pelo autor       

 

O Hospital do Sevidor Público Municipal, situado na região central, é gerenciado 

diretamente pela Administração Direta. Contabiliza 298 leitos de acordo com a Tabela 8. De acordo 

com o levantamento apurado no Grupo 1, este hospital possui uma grande incidência de ações com 

viés trabalhista, totalizando 297 acórdãos que representaram 93,69% do total deste grupo. Por 

serem os colaboradores vinculados a um regime estatuário e não celetista, as discussão trabalhiatas 

são resolvidas perante a justiça comun e não pela justiça do trabalho. Comparando-o com os demais 

hospitais verficou-se que estes não demonstram o mesmo resultado de ações questionando direitos 
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trabalhistas. Conclui-se que a condição do colaborador como servidor público lhe garante alguns 

benefícios que ao longo de sua relação laboral resulta em abertura de demandas trabalhistas.  

O Hospital Municipal Dr Cármino Caricchio, localizado no bairro do Tatuapé, quando 

comparado aos demais hospitais deste estudo, apresentou uma distorção na quantidade de acórdaos 

do Grupo 2, relacionado aos atendimentos prestados a pacientes e consumidores. O referido 

hospital apresentou 16 acórdãos ao longo do período da experimentação. Segundo dados 

levantados no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de São Paulo, no endereço 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/autarquia_hospitalar_municipal/unidade

s_da_ahm/index.php?p=189616, o Hospital Dr. Cármino Caricchio possui atendimentos nas 

seguintes especialidades clínica médica; cirurgia geral, neurologia, ortopedia, vascular; pediatria, 

ginecologia, infectologia, oftalmologia, buco maxilo, queimados, fisioterapia e nutrologia. 

Disponibiliza de UTI para adulto, pediatria e neonatologia. É o maior hospital, dentre os 

pesquisados, contando com 395 leitos. Daqueles 16 casos foram identificados 5 processos 

pleiteando a indenização moral em razão de óbito, 6 requerendo a reparação em razão de erro de 

procedimento cirúrgico e mais 5 processos envolvendo a reclamação sobre o atendimento ocorrido 

no hospital. Em 12 processos o Hospital Dr. Cármino Caricchio ganhou em primeira e segunda 

instâncias, ao passo que em 3 processos ele perdeu nas duas instâncias. E em 1 processo o hospital 

perdeu  em primeira instância, mas em segunda instância recerteu a decisão ao seu favor. Portanto, 

dos 16 processos concliu-se que o Hospital Dr. Cármino Caricchio foi vencedor em sua grande 

maioria. 

Outro hospital, o Tide Setubal, localizado em São Miguel Paulista também apresentou 

significativo resultado no Grupo 2, com 15 acórdãos julgados e publicados no período da pesquisa. 

Possui segundo o CNES 172 leitos e atende as seguintes especialidades conforme informações da 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/autarquia_hospitalar_municipal/unidades_da_ahm/index.php?p=189616
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/autarquia_hospitalar_municipal/unidades_da_ahm/index.php?p=189616
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PMSP: clínica médica, clínico geral, neurologia, ortopedia, pediatria, ginecologia, obstetrícia, 

neonatologia, infectologia, psiquiatria, odontologia e UTI adulto e neonatal. Dos 15 casos 

analisados, 3 deles discutiam a indenização em razão da morte ocorrida, 9 referiram-se a erros de 

procedimentos que resultaram em alguma sequela ao paciente e os outros 3 sobre o atendimento 

prestado. Ainda de acordo com as decisões, em 9 processos o Hospital Tide Setubal ganhou em 

primeira e segunda instâncias, em outros 4 processos perdeu em ambas e em 2 casos ganhou na 

primeira instância, todavia, a decisão foi reformada em grau recursal. 

Diante do cenário expostos destes dois hospitais inferiu-se que o Hospital Municipal Dr 

Cármino Caricchio, administrado pela Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, 

no período englobado na pesquisa, apresentou uma quantidade menor de ações judiciais (16) em 

face da quantidade de leitos disponível (395), quando comparado com o Hospital Municipal Tide 

Setubal, administrado diretamente pela Municipalidade, que contou com 15 ações judiciais para 

um universo de 172 leitos. Levou-se, assim, a conclusão que a quantidade de leitos não tem relação 

com a quantidade de ações judiciais, até porque, de acordo com o supraexplicitado estudo, os 

hospitais são vencedores tanto em primeira quanto em segunda instâncias. As ações judiciais, 

portanto, não tem relação direta com a existencia de pronto-socorros nos hospitais. 

Nos hospitais a seguir indicados não foram localizados nenhum processo envolvendo-os: 

Hospital Municipal Cidade Tiradentes - Carmen Prudente, Hospital Municipal Dr Gilson de Cássia 

Marques de Carvalho, Hospital Municipal Maternidade Dr Mário de Moraes Altenfelder Silva, 

Hospital Municipal Prof. Dr. Alípio Corrêa Netto e Hospital Municipal Prof. Waldomiro de Paula. 

Com esta nova classificação os gestores de saúde poderão ter uma visão mais ampla do 

campo de maior incidência de reclamações perante o Poder Judiciário. Eles poderão ter a 

oportunidade de identificar onde concentrar a atenção visando gerenciar os riscos da gestão 
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hospitalar. O Grupo 1 englobou 33 assuntos relacionados às questões trabalhistas e seus reflexos, 

totalizando 317 acórdãos ao longo dos 5 anos de pesquisa. Neste grupo os gestores possuem 

gerência direta sobre os funcionários alocados em suas unidades hospitalares, controlando as 

situações e condições de trabalho, de modo a concluir ser correto ou não o pleito do colaborador. 

Verifica-se neste grupo que 81,38% das demandas judiciais recaíram sobre 5 dos 33 assuntos 

identificados. As maiores incidências foram registradas em: Reajustes de Remuneração, Proventos 

ou Pensão com 196 acórdãos julgados e publicados, durante o período estabelecido na pesquisa, 

Gratificações Municipais Específicas (25), Auxílio-Acidente (15), Gratificações de Atividade (11) 

e Sistema Remuneratório e Benefícios com 11 acórdãos. 

O Grupo 2 registrou os serviços prestados aos pacientes ou consumidores pelos hospitais 

públicos municipais na cidade de São Paulo. Foram registrados 122 acórdãos, no mesmo período, 

distribuídos em 14 assuntos. Indenização por Dano Moral, Erro Médico e Indenização por Dano 

Material foram responsáveis por 52, 21, 21 acórdãos, respectivamente, alcançando 77,04% do total 

deste grupo. Os assuntos discutidos neste grupo estão relacionados diretamente à qualidade 

assistencial, fator que pode e deve ser controlado pelos gestores de saúde. 

Já o Grupo 3 identificou-se as Práticas da Administração assim entendidas como aquelas 

em que a gerência dos gestores em saúde é limitada, pois dependem da administração central para 

dar sequência em seus trabalhos. Neste grupo aferiu-se 60 acórdãos divididos em 14 assuntos. 

Dentre aqueles 47 acórdãos representaram 78,33% do total, espalhados nos seguintes assuntos: 

Responsabilidade da Administração com 13 acórdãos, Atos Administrativos (11), Direito 

Administrativo e Outras Matérias de Direito Público (10), Licitações (8) e Contratos 

Administrativos com 5 acórdãos. 
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Para verificação do comportamento dos valores inseridos na Tabela 43 foi utilizado o 

método estatístico denominado Coeficiente de correlação de postos de Spearman (software Stata, 

versão 14), que é uma medida não paramétrica. Esta correlação avalia a relação monotônica entre 

duas variáveis contínuas ou ordinais. Em uma relação monotônica, as variáveis tendem a mudar 

juntas, mas não necessariamente a uma taxa constante. O coeficiente de correlação de Spearman 

baseia-se nos valores classificados de cada variável, em vez de os dados brutos. Considera-se 

correlação forte quando o resultado apresentar valor acima de 0.4. 

Quando realizada a correlação entre o Grupo 2 e a quantidade de acórdãos verifica-se o 

resultado de 0,9607 (p<0,001), apontando uma correlação forte. Esta intensidade de correlação 

também se demonstrou em relação às variáveis quantidade de AIH pagas x quantidade de leitos 

(0.5526, p=0,014), quantidade de atendimentos em Pronto Socorro x quantidade de leitos (0.5572, 

p=0,009), quantidade de óbitos x quantidade de leitos (0.5561, p=0,013), quantidade de 

atendimentos x quantidade de AIH pagas (0.9316, p<0,001), quantidade de óbitos x quantidade de 

AIH pagas (0.7825, p<0,001) e, por fim, quantidade de óbitos x quantidade de atendimentos 

(0.7842, p<0,001). 

Pode-se, portanto, inferir que a quantidade de acórdãos demonstra correlação com o Grupo 

2 definido neste estudo com os assuntos relacionados diretamente à qualidade assistencial. Quanto 

mais leitos hospitalares, maior a quantidade de AIH pagas, atendimentos prestados e óbitos. Ao 

passo que quanto maior a quantidade de AIH pagas, maior a quantidade de atendimentos e óbitos. 

E, por derradeiro, quanto maior a quantidade de atendimentos prestados maior a incidência de 

óbitos no hospital. 

A correlação forte entre o porte do hospital/número de leitos e o número de óbitos pode 

ser explicado pelo perfil semelhante de gravidade dos pacientes atendidos nos diversos hospitais 
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analisados. Isto se confirma pela análise da correlação entre a quantidade de atendimentos nos 

prontos socorros e número de óbitos (0.7842, p<0,001). 

No entanto, o Grupo 2 denominado como qualidade assistencial não se correlaciona com 

a quantidade de óbitos e gravidade dos pacientes. Infere-se, portanto, que os processos judiciais 

têm outros fatores desencadeantes que precisam ser melhor analisados em estudos futuros. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS E IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA 

Nesta pesquisa foi possível extrair, organizar e avaliar a quantidade de acórdãos julgados 

e publicados ao longo de 5 anos, de 01/01/2012 a 31/12/2016, que resultou na quantidade de 499 

acórdãos. A metodologia empregada pode ser replicada em novas e futuras pesquisas envolvendo 

outros tribunais brasileiros. 

Dessa forma, na presente experimentação, foi possível inferir os principais assuntos 

levados à discussão no Poder Judiciário paulista envolvendo os hospitais públicos municipais 

localizados na cidade de São Paulo. 

Neste estudo, foram identificados 61 assuntos dos quais tiveram maior incidência: a) 

remuneração, soldo, proventos ou pensão representaram 197 processos, representando 39,47%; b) 

73 processos envolveram pedidos de dano moral e material concluindo 14,62%; c) gratificações 

municipais específicas ou de atividade com 36 processos (7,21%); d) erro médico com 21 processos 

(4,20%) e e) pedidos de tratamento médico-hospitalar e pedido de fornecimento de medicamentos 

com 12 processos (2,40%). 

Os acórdãos foram categorizados em 3 grupos distintos, sendo o primeiro relacionado às 

questões trabalhistas e reflexos oriundos desta relação, que representou 317 acórdãos (63,53%) do 

total, o segundo inerente aos serviços prestados aos pacientes ou consumidores registrou 122 

acórdãos (24,45%) e o terceiro grupo condizentes às práticas da administração apurou 60 acórdãos 

(12,02%) do total. 

A partir dos dados coletados nesta pesquisa pode-se concluir que este estudo contribuiu 

para auxiliar, caso assim entendam aplicável, os gestores de saúde na tomada de providências com 

a finalidade de mitigar ou reduzir as ações judiciais, possivelmente melhorando a gestão 
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orçamentária da prefeitura do município de São Paulo. Da mesma maneira, contribuiu-se para 

demonstrar aos gestores o uso da ferramenta de pesquisa de jurisprudências disponibilizadas pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, onde por meio do nome do hospital é possível consultar 

as ações que o envolve. 

Acredita-se que a criação de 3 grupos conforme proposto neste trabalho poderá auxiliar 

os gestores em saúde na tomada de suas decisões criando critérios objetivos para o controle da 

ações judiciais, reduzindo a reincidência de demandas, melhorando a gestão orçamentária e, ao 

mesmo tempo, aliviando o judiciário na administração dos processos.  

Ressalva-se a observação de que sendo o interesse dos gestores postegar com o 

cumprimento de suas obrigações, o congestionamento do judiciário tende a revelar uma forma de 

gestão também (Gico Jr, 2014). 

Conclui-se que este trabalho vai ao encontro do cumprimento da responsabilidade social 

em pesquisa. Aumentar a percepção e a conscientização dos gestores de saúde são temas de 

frequente preocupação dos estudiosos e pesquisadores, principalmente quando se refere à 

responsabilidade social e ética em saúde (da Silva Furtado, 2015; Furtado, Santos, Melo, & Maia, 

2011).  

 

5.1. LIMITAÇÕES E SUGESTÕES DE FUTURAS PESQUISAS 

Dentre as limitações deste estudo destaca-se que o trabalho abordou e analisou as decisões 

proferidas em segunda instância pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, de modo a 

permitir um retrato específico da realidade dos hospitais públicos municipais localizados na cidade 

de São Paulo. Desse modo, ficaram de fora deste trabalho as sentenças, decisões dadas pelos juízes 

de primeira instância, e de outros tribunais brasileiros. Outra limitação diz respeito ao fato de que 
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o presente estudo não levou em consideração se os hospitais analisados ocupavam o polo ativo ou 

passivo das ações judiciais. Da mesma forma, a experimentação não analisou se os acórdãos aqui 

envolvidos mantiveram ou reformaram as sentenças proferidas. Por fim, este estudo se limitou a 

realizar a análise dos acórdãos de modo a apontar quais os assuntos que no decorrer dos 5 anos 

foram objeto de demandas judiciais. Por fim, futuras pesquisas podem identificar quais as 

tendências dos desembargadores em seus votos que são levados a julgamento no plenário do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Com a finalidade de sugerir estudos vindouros, recomenda-se a utilização dos resultados 

alcançados neste estudo com a finalidade de orientar os gestores de saúde e outros personagens 

envolvidos para minimizar a busca do judiciário quando a questão envolvida possa ser resolvida 

de forma interna, que é o caso das demandas judiciais envolvendo, dentre outros, questões atinentes 

às relações de emprego, tais como reajustes de remuneração, pagamento de gratificações 

municipais específicas e gratificações de atividade. Não obstante, sugere-se realizações de 

pesquisas envolvendo os hospitais públicos municipais sob a jurisdição de outros Tribunais de 

Justiça, como medida de fornecer subsídios aos prefeitos e assim resultar em debates que venham 

a proporcionar na diminuição da procura do judiciário. 
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